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À guisa de preâmbulo 
 
 

Falta felicidade às escolas. 
  

Falta espectáculo, alegria, brincadeira, ilusão, sonho, esperança. Falta brilho nos olhos, invenção, 
imaginação, loucura da boa: daquela que muda o mundo, os mundos, das pessoas que vivem no 

mundo. 
  

Falta felicidade às escolas. 
  

A culpa não é dos professores, é de um sistema que castra, imutável, de uma sala de aula que não 
sabe brincar, que não foi feita para brincar — e que por isso não brinca, não aprende a brincar, não 
ensina a brincar. A culpa é de uma sala de aula que não evoluiu, que não se adaptou, que não soube 

mudar: que cristalizou e que tem medo de partir, que tem medo de fazer de novo, de criar de novo, de 
ser de novo. 

 
Falta felicidade às escolas. 

 
Falta, por isso, felicidade a quem nelas habita. A todos os que nela habitam. Por mais que tentem, e 

tentam, por mais que queiram, e querem, os habitantes da escola precisavam que ela tentasse 
também, que quem a governa tentasse também. 

  
Falta felicidade às escolas. 

 
E é por isso que não lhe faltam tristezas, depressões, pessoas de todas as idades apagadas, 

desmotivadas, desligadas, a contarem o tempo para sair da aula, para sair da prisão, para sair para si. 
  

Falta felicidade às escolas. 
 

Falta espaço. Espaço para a liberdade. Espaço mental, espaço emocional, espaço estrutural. Espaço 
para errar, para cair, para levantar. Espaço para ser. Na escola que ainda temos, os melhores alunos 

são os que erram menos, os que por isso arriscam menos. Estamos a aplaudir o medo, a aplaudir o 
mais do mesmo. Estamos a aplaudir a continuidade, nunca a criatividade. 

 
Falta felicidade às escolas.” 

 
Pedro Chagas Freitas
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E ASSIM COMEÇA… 

 

Imaginem-se 

de volta ao 1.º Ciclo, 

num dia ensolarado 

onde os sonhos 

pareciam infinitos. 

Naquela sala de aula 

cheia de esperança, 

havia um aluno que 

sempre sonhou em 

ser professor. Essa 

criança, com os olhos 

cheios de brilho, 

representa a essência da educação: a paixão por aprender e ensinar. Enquanto olhamos 

para a foto, refletimos sobre como a paixão pela educação e a busca pela excelência estão 

no âmago da autoavaliação escolar. Este trabalho visa abraçar e transformar a realidade 

educativa através de uma análise crítica e sistemática das práticas educativas. 

Agora, esse aluno cresceu e tornou-se um educador comprometido com a 

excelência educativa. No entanto, ele depara-se com o desafio de transformar a teoria em 

prática, de criar um ambiente onde cada aluno possa brilhar como ele um dia sonhou. 

Como podemos tornar essa visão uma realidade tangível? Esse desafio é um dos pilares 

da autoavaliação institucional; é o cerne do problema abordado neste estudo. A definição 

de uma visão partilhada e a mobilização de todos os atores educativos são objetivos 

essenciais. 

A partir desta foto inspiradora, embarcamos numa jornada de autoavaliação 

escolar que honra a paixão e o compromisso desse professor e de todos os educadores. 

Vamos explorar juntos os indicadores educativos que revelam o potencial de cada aluno, 

criando um ambiente de aprendizagem que nutre talentos e promove a excelência. Assim, 

é crucial identificar e selecionar indicadores educativos relevantes. A abordagem 

metodológica qualitativa adotada permite captar as vozes e perspetivas dos participantes. 

Ao envolver toda a comunidade educativa nesse processo de autoavaliação, 

estamos a construir pontes de colaboração e confiança. Cada voz ouvida, cada experiência 

compartilhada, é um passo em direção a uma escola mais inclusiva, inovadora e 

acolhedora, onde os sonhos se tornam realidade. A integração de métricas que consideram 
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o bem-estar emocional dos estudantes e educadores é fundamental para a transformação 

educativa. 

Convido-vos a juntarem-se a esta jornada de transformação educativa, a abraçar a 

paixão pela educação e a inspirar o brilho nos olhos de cada aluno; cada voz ouvida e 

experiência compartilhada contribui para moldar uma educação mais eficaz e acolhedora, 

em linha com os objetivos da autoavaliação escolar. Vamos honrar o desejo desse 

professor e de todos os educadores de fazer a diferença na vida de cada criança. 

Assim como a criança na foto que sonhava em ser professor, cada um de nós tem 

o poder de impactar positivamente a educação e moldar o futuro; isto pode ser alcançado 

através da autoavaliação. Obrigado por fazerem parte dessa jornada rumo a uma realidade 

educativa mais brilhante e promissora, baseada numa abordagem metodológica 

qualitativa e participativa. 

 

 

Nunca, até muito recentemente, tinha ponderado enveredar por um Mestrado em 

Ciências da Educação: pensava tratar-se de uma área enfadonha, livresca, burocrática… 

no entanto, fui-me apercebendo que esta é também uma peça fundamental do puzzle que 

é a educação, e que, sem ela, o puzzle fica incompleto. 

Muita desta aprendizagem se deveu ao apoio inestimável do Professor Doutor José 

Matias Alves; percebi com ele que não sei tudo, que há sempre algo mais para aprender, 

e que é necessária humildade para reconhecer isso, mas também coragem para questionar, 

interpelar, remar contra a maré. 

Porém, acima de tudo, devo a conclusão desta etapa da minha vida à Drª Maria 

Sousa Soares, diretora pedagógica do Colégio Nossa Senhora da Paz, que sempre se 

mostrou disponível e atenta para com o projeto que desenvolvi, nunca me deixando 

soçobrar, e que, com o seu exemplo e dedicação, me fez ver que o trabalho na área da 

educação tem muitas facetas, umas mais difíceis de levar para a frente que outras; vamos 

descobrindo o nosso estilo de habitar o mundo e de construir à nossa volta, apesar de 

haver circunstâncias na vida que nos levam à exaustão de viver. 

Agradeço também a toda a comunidade educativa do Colégio Nossa Senhora da 

Paz, pela sua abertura para receber e colaborar com o meu projeto; um bem-haja a todos. 

Também a todos que de uma ou outra forma contribuíram para este relatório, o 

meu muito obrigado. 

Não sei o que o futuro me reserva relativamente à educação, ou ao meu lugar nela; 

contudo, tenho a certeza que Deus providenciará… 



6 

RESUMO 
 

O projeto de investigação concentra-se na autoavaliação dos processos e 

resultados educativos num estabelecimento de ensino particular, com o objetivo de 

promover a melhoria contínua da qualidade da educação. Reconhece-se que a 

autoavaliação muitas vezes torna-se um procedimento meramente documental, 

negligenciando a participação ativa dos agentes educativos e enfatizando números e 

estatísticas em detrimento do diálogo e colaboração. Diante desse cenário, o projeto 

procura compreender como a autoavaliação é concebida e implementada na escola, 

analisar as perceções e experiências dos diferentes atores envolvidos, identificar fatores 

facilitadores e dificultadores da autoavaliação e avaliar o seu efeito na qualidade da 

educação. 

A abordagem adotada é tendencialmente qualitativa (quali-quantitativa) e 

multifacetada, combinando técnicas como observações, narrativas, relatos de 

experiências, entrevistas e questionários. A recolha de dados foi realizada até o final do 

ano letivo de 2023/2024, envolvendo uma amostra de cerca de 100 participantes, 

distribuídos por alunos, pais, professores, funcionários e direção da escola. 

Após a recolha de dados, foi realizada uma análise qualitativa, utilizando técnicas 

de análise de conteúdo, discurso e narrativa. O projeto espera contribuir para o 

conhecimento e compreensão da autoavaliação na escola, fornecer orientações e 

recomendações para a melhoria das práticas de autoavaliação, bem como sensibilizar e 

envolver os diferentes atores da comunidade educativa para a importância e o valor da 

autoavaliação na escola. 

Em resumo, o projeto de investigação visa promover uma cultura de qualidade na 

educação, procurando influenciar positivamente a eficácia e a qualidade dos processos 

educativos num estabelecimento de ensino particular, proporcionando uma análise 

aprofundada dos fatores que influenciam o sucesso educacional neste contexto. 

 

 Palavras-chave: Autoavaliação; processos educativos; resultados académicos; 

gestão escolar; instituição particular. 
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ABSTRACT 
 

The research project focuses on the self-assessment of processes and educational 

outcomes in a private educational institution, aiming to promote continuous improvement 

in the quality of education. It is recognized that self-assessment often becomes a purely 

documentary procedure, neglecting the active participation of educational agents and 

emphasizing numbers and statistics at the expense of dialogue and collaboration. In light 

of this situation, the project seeks to understand how self-assessment is conceived and 

implemented in the school, analyze the perceptions and experiences of different actors 

involved, identify facilitating and hindering factors of self-assessment, and evaluate its 

impact on the quality of education. 

The adopted approach is tendentially qualitative (quali-quantitative) and 

multifaceted, combining techniques such as observations, narratives, experience reports, 

interviews, and questionnaires. Data collection was carried out until the end of the 

academic year 2023/2024, involving a sample of approximately 100 participants, 

including students, parents, teachers, staff, and school management. 

After data collection, a qualitative analysis was conducted using content analysis, 

discourse analysis, and narrative analysis techniques. The project aims to contribute to 

the knowledge and understanding of self-assessment in schools, provide guidance and 

recommendations for improving self-assessment practices, as well as raise awareness and 

involve different stakeholders in the educational community in the importance and value 

of self-assessment in schools. 

In sum, the research project aims to promote a culture of quality in education, 

seeking to positively influence the effectiveness and quality of educational processes in a 

private educational institution by providing a thorough analysis of the factors influencing 

educational success in this context. 

 

 Keywords: Self-evaluation; educational processes; academic results; school 

management; private institution. 
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INTRODUÇÃO 

 

Este estudo aborda a autoavaliação dos processos e resultados educativos num 

estabelecimento de ensino particular. A investigação concentra-se na autoavaliação dos 

métodos pedagógicos, gestão escolar e impacto na aprendizagem dos alunos, procurando 

identificar pontos fortes e oportunidades de melhoria, envolvendo a análise crítica dos 

processos educativos. Examinando o alinhamento entre práticas pedagógicas e resultados 

académicos, promove-se a excelência educativa e o aprimoramento contínuo, sem 

descurar a satisfação dos alunos, a eficácia dos recursos didáticos e a participação da 

comunidade educativa. Procura-se, assim, aperfeiçoar a qualidade do ensino, 

proporcionando uma análise aprofundada dos fatores que influenciam o sucesso 

educacional neste contexto. 

Os processos de autoavaliação, tornam-se, muitas vezes, formalidades 

burocráticas que servem mais à legitimidade do sistema do que à melhoria real da 

educação. Nessa dinâmica, perdem a oportunidade de revitalizar a comunidade educativa, 

negligenciando a participação ativa dos agentes educativos e a criação de ambientes 

favoráveis ao bem-estar emocional. 

Ao se tornarem meros procedimentos documentais, essas avaliações deixam de 

ser oportunidades valiosas para impulsionar mudanças significativas, acabando por 

enfatizar números e estatísticas, ao invés de serem espaços de diálogo e colaboração. 

Quando desprovidas de uma abordagem participativa e holística, perdem a oportunidade 

de verdadeiramente transformar e enriquecer a dinâmica educativa. 

 

Nesse sentido, surge o problema da conceptualização e operacionalização de um 

modelo de autoavaliação num estabelecimento de ensino particular que esteja ao serviço 

do desenvolvimento da qualidade de trabalho que as pessoas realizam (alunos e técnicos 

de apoio à educação). Pretende-se, assim, definir um modelo de autoavaliação adaptável 

ao contexto específico de uma instituição de ensino particular. Para isso, é essencial 

perceber: 

• Quais os indicadores-chave a serem considerados na autoavaliação dos processos 

educativos? 

• Como envolver ativamente os diferentes agentes educativos no processo de 

autoavaliação? 

• De que forma a autoavaliação pode integrar a avaliação do bem-estar emocional 

dos alunos e educadores? 
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• Quais são os principais obstáculos à implementação bem-sucedida do modelo de 

autoavaliação numa instituição de ensino particular? 

• Como planificar, executar, verificar e implementar um modelo de autoavaliação 

num estabelecimento de ensino particular? 

 

Serão objetivos desta investigação: 

• Desenvolver um modelo de autoavaliação adaptado à realidade específica da 

instituição, considerando a sua missão, visão e valores educacionais. 

• Identificar e selecionar indicadores educativos relevantes que abranjam áreas 

como o desempenho académico, satisfação dos alunos, envolvimento dos 

professores e recursos educacionais. 

• Estabelecer estratégias eficazes para a inclusão ativa de todos os agentes 

educativos no processo de autoavaliação, promovendo a participação 

colaborativa. 

• Integrar métricas ou instrumentos de avaliação que considerem não apenas o 

desempenho académico, mas também o bem-estar emocional dos estudantes e 

educadores. 

• Identificar, analisar e propor soluções para os desafios específicos que possam 

surgir durante a implementação do modelo de autoavaliação na instituição de 

ensino particular. 

 

Procuramos, deste modo, construir um modelo de autoavaliação eficaz e adaptado 

à realidade singular de um estabelecimento de ensino particular, promovendo uma análise 

abrangente e significativa dos processos e resultados educativos. 
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PARTE 1 – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

 

A autoavaliação institucional é um processo que visa melhorar a qualidade e a 

eficácia de uma organização educativa, através de uma análise crítica e sistemática das 

suas práticas, resultados e contextos. Envolve a participação de um número significativo 

de membros da comunidade educativa, que devem definir os objetivos, os critérios, os 

indicadores, os instrumentos, os procedimentos e as ações de melhoria, com base em 

evidências e em referenciais de qualidade (Machado, 2022; IGEC, 2018). Este processo 

é ilustrado na obra “A História de Serena”, que relata a experiência de uma escola inglesa 

que adotou um modelo de autoavaliação participativa, com o apoio de uma equipa de 

investigadores e de uma rede de escolas parceiras (MacBeath et al., 2005; MacBeath & 

McGlynn, 2002). 

 
1. A concetualização da escola 
 

Miguel Santos Guerra, no seu livro “A Escola que Aprende”, apresenta uma visão 

da escola como uma entidade em constante aprendizagem. Ele argumenta que a escola 

deve ser um espaço de questionamento e reflexão, onde a aprendizagem é uma jornada 

contínua para alunos e professores. Guerra destaca a importância de uma cultura escolar 

que promova a inovação e a criatividade, superando obstáculos que dificultam a 

aprendizagem, e adotando processos que transformem teoria em prática (Guerra, 2006). 

Miguel Santos Guerra vê a escola como uma entidade viva, onde a aprendizagem é um 

processo contínuo e dinâmico. Para ele, a escola é um espaço onde cada membro da 

comunidade educativa aprende a aprender, aprende a conviver, aprende a ser. Esta 

perspetiva coloca a escola como um organismo que se adapta e evolui, refletindo sobre 

as suas práticas e buscando constantemente melhorias (Guerra, 2006). Guerra enfatiza 

que a escola que aprende é aquela que se questiona, que não se conforma, que busca 

incessantemente novas formas de ensinar e aprender, destacando a importância de uma 

cultura de inovação e reflexão crítica (Guerra, 2006). 

Por outro lado, Jorge Adelino Costa, em “Imagens Organizacionais da Escola”, 

aborda a escola através de diferentes lentes organizacionais, explorando a complexidade 

das estruturas organizacionais da escola. Costa identifica várias imagens organizacionais 

da escola, cada uma oferecendo uma perspetiva única sobre como as escolas funcionam 

e são geridas. Ele alerta para o facto de que não existe um único modelo ideal para 

compreender ou administrar os contextos organizacionais escolares (Costa, 1996). Jorge 

Adelino Costa argumenta que a escola pode ser vista sob múltiplas imagens: como uma 
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máquina, como um organismo, como um cérebro, entre outras. Cada uma dessas imagens 

oferece uma compreensão diferente dos processos e dinâmicas escolares (Costa, 1996). 

Costa sugere que compreender a escola como uma organização implica reconhecer a 

diversidade das suas funções e a pluralidade dos seus objetivos, o que ressalta a 

necessidade de abordagens flexíveis e adaptativas na gestão escolar (Costa, 1996). 

A autoavaliação escolar é um processo vital para entender a eficácia das práticas 

educacionais e organizacionais. Através das lentes teóricas de Santos Guerra e Costa, 

podemos interpretar os dados de autoavaliação como indicadores não apenas do 

desempenho académico, mas também da saúde organizacional da escola. Miguel Santos 

Guerra defende que a escola deve ser um espaço de aprendizagem contínua, onde todos 

os membros da comunidade educativa estão envolvidos num processo de autoavaliação 

constante (Guerra, 2006). Segundo Guerra, a autoavaliação pode ser  o motor da mudança 

e da inovação educativa. Ele sugere que os dados da autoavaliação devem ser usados para 

refletir sobre as práticas pedagógicas e para garantir que a escola esteja sempre em busca 

de aperfeiçoamento (Guerra, 2006). A escola que aprende é aquela que se avalia, que se 

questiona e que se reinventa, afirma Guerra, ressaltando a importância de uma cultura de 

autoavaliação para o crescimento e desenvolvimento escolar (Guerra, 2006). Jorge 

Adelino Costa, por sua vez, oferece uma abordagem organizacional para a interpretação 

dos dados de autoavaliação. Ele argumenta que a escola, como organização, deve utilizar 

os dados da autoavaliação para entender a complexidade das suas operações e a interação 

entre os seus diversos componentes (Costa, 1996). Para Costa, os dados da autoavaliação 

são uma ferramenta para diagnosticar a saúde organizacional da escola e para identificar 

as forças e fraquezas na gestão, no clima organizacional e nas relações interpessoais. Ele 

enfatiza que a interpretação desses dados deve ter em conta as múltiplas dimensões da 

escola, desde a eficiência administrativa até ao bem-estar emocional dos alunos e 

professores (Costa, 1996). A capacidade de uma escola aprender e adaptar-se, conforme 

descrito por Guerra (Guerra, 2006), e a compreensão das diversas imagens 

organizacionais, como proposto por Costa (Costa, 1996), são essenciais para uma 

autoavaliação significativa e transformadora. A autoavaliação escolar, quando vista 

através das lentes de Santos Guerra e Costa, torna-se uma ferramenta poderosa para o 

desenvolvimento institucional. Os dados recolhidos podem revelar não apenas o 

progresso académico dos alunos, mas também o grau de alinhamento entre as práticas 

pedagógicas e os valores fundamentais da escola. Além disso, a análise desses dados pode 

iluminar as diversas facetas da escola, permitindo uma compreensão mais holística e 

integrada da sua eficácia. Assim, a autoavaliação torna-se um processo de aprendizagem 
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organizacional que contribui para a evolução contínua da escola. A combinação das 

perspetivas de Guerra e Costa proporciona uma abordagem holística para a interpretação 

dos dados da autoavaliação escolar. Os dados devem ser vistos não apenas como números 

ou estatísticas, mas como reflexos da cultura, das práticas e da saúde organizacional da 

escola. Eles devem inspirar ação e reflexão, levando a escola a uma jornada de 

autoconhecimento e transformação e a uma gestão mais consciente e adaptativa das suas 

dinâmicas internas. 

A concetualização da escola, inspirada no Modelo de Análise Multifocal (Cabral & 

Alves, 2016b), pode ser vista como um ecossistema dinâmico onde diversos fatores 

interagem para influenciar a experiência educacional. Neste modelo, a escola não é 

apenas um espaço físico onde ocorre a aprendizagem, mas um ambiente complexo que 

envolve múltiplas dimensões: 

• Racionalidade Burocrática: A escola é vista como uma entidade que opera 

dentro de um conjunto de regras e regulamentos que visam manter a ordem e a 

eficiência, mas que também podem limitar a flexibilidade e a inovação. 

• Liderança: A liderança dentro da escola é crucial para estabelecer a visão e 

direção. Líderes eficazes são capazes de inspirar professores e alunos, 

promovendo um ambiente de aprendizagem positivo e produtivo. 

• Resistência Articulada: A escola também é um local de resistência, onde alunos 

e professores podem questionar e desafiar (de forma explícita ou implícita, ativa 

ou passiva) as normas existentes, levando a mudanças e melhorias no sistema 

educacional. 

• Profissionalismo Institucional: O profissionalismo dos educadores é 

fundamental para garantir que a qualidade do ensino seja mantida e que os alunos 

recebam uma educação de alto padrão. 

• Racionalidade Cultural: A escola é um reflexo da cultura em que está inserida, 

influenciando e sendo influenciada por valores, crenças e práticas culturais da 

comunidade. 

• Colaboração: A colaboração entre todos os membros da comunidade escolar é 

essencial para o sucesso educacional, permitindo a partilha de recursos, 

conhecimentos e experiências. 

• Estruturas Organizacionais Naturais: A escola possui as suas próprias 

dinâmicas orgânicas que podem apoiar ou dificultar os processos educacionais, 

dependendo de como são geridas e desenvolvidas. 
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Essas dimensões interconectadas formam a base da concetualização da escola como 

um local onde a construção do conhecimento, a estimulação intelectual e a socialização 

ocorrem de maneira tendencialmente integrada e contínua. A escola, portanto, é 

concebida não apenas como um local de instrução, mas como um espaço vivo onde se 

desenvolvem habilidades, se formam cidadãos e se moldam futuros (Relatório 

“Reimaginar nossos futuros juntos: Um novo contrato social para a educação”, 2021) . É 

um lugar onde a educação é entendida como um processo holístico que vai além do 

currículo académico, abrangendo o desenvolvimento pessoal, social e cultural dos alunos. 

A conceitualização da escola por Guerra e Costa pode ser articulada com o modelo 

de análise multifocal através da compreensão de que a escola é um microcosmo da 

sociedade, onde diversos fatores e dinâmicas interagem. Guerra e Costa enfatizam a 

escola como um espaço de aprendizagem ativa, onde o conhecimento é construído 

coletivamente e onde a educação é vista como um processo contínuo de desenvolvimento 

humano. Este entendimento ressoa com o modelo multifocal, que destaca a 

interdependência entre a racionalidade burocrática, liderança, resistência, 

profissionalismo, cultura, colaboração e estruturas organizacionais. Ambas as perspetivas 

reconhecem a complexidade da experiência educativa e a necessidade de abordagens 

holísticas que considerem a multiplicidade de variáveis que influenciam o ambiente 

escolar. Assim, a visão de Guerra e Costa e o modelo multifocal convergem na ideia de 

que a escola é um ambiente dinâmico e interativo, que deve ser compreendido em toda a 

sua complexidade para promover uma educação eficaz e significativa. 

 

2. A autoavaliação das escolas 

 

A autoavaliação das escolas segue um ciclo de melhoria contínua, que inclui as 

seguintes etapas: planeamento, recolha de dados, análise e ação. O planeamento consiste 

na definição do âmbito, dos objetivos, e dos indicadores da autoavaliação, bem como na 

elaboração de um plano de trabalho que estabeleça as responsabilidades, os recursos, e os 

prazos. A recolha de dados consiste na seleção e na aplicação dos instrumentos de 

avaliação, tais como questionários, entrevistas, observações, e análise documental, que 

permitam obter informações relevantes e fidedignas sobre as diferentes dimensões da 

escola, tais como o desempenho académico, o bem-estar do staff e dos alunos, o ambiente 

escolar, as estratégias de ensino e de avaliação, e os recursos educativos disponíveis. A 

análise consiste na organização, no tratamento, e na interpretação dos dados recolhidos, 

tendo em conta os critérios e os indicadores definidos, e na elaboração de um relatório ou 
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de um portfólio que sintetize os resultados, as conclusões, e as recomendações da 

autoavaliação. A ação consiste na implementação de um plano de melhoria que defina as 

ações, os recursos, os responsáveis, e os prazos, e na avaliação do impacto das ações de 

melhoria (Santos, 2016). 

A autoavaliação das escolas é um processo que apresenta, no plano concetual,  vários 

benefícios, tais como: promover uma cultura de qualidade e de responsabilidade na 

escola; estimular a participação e a colaboração de todos os agentes educativos; 

desenvolver competências de autorregulação, de reflexão crítica, e de tomada de decisão; 

identificar as áreas de sucesso e de insucesso, as causas e os fatores associados, e as 

estratégias de intervenção adequadas; monitorizar e avaliar o cumprimento do projeto 

educativo e dos planos de ação; comunicar e divulgar os resultados e as evidências da 

autoavaliação; e articular a autoavaliação com a avaliação externa (Santos, 2016). 

 

 

 

2.1. Conceitos de autoavaliação educacional 
 

A autoavaliação educacional é um processo que visa melhorar a qualidade e a 

eficácia das práticas pedagógicas e organizacionais de uma instituição de ensino, através 

de uma análise crítica e reflexiva dos seus pontos fortes e fracos, das suas necessidades 

e expetativas, e das suas metas e resultados (Machado, 2022). A autoavaliação 

educacional pode ser realizada em diferentes níveis, tais como o da escola, o da turma, 

Figura 1 - Mapa concetual da autoavaliação escolar (elaboração do autor, 2024) 
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o do professor, ou o do aluno, envolvendo diversos agentes educativos, tais como 

diretores, coordenadores, professores, alunos, pais, ou parceiros externos (Santos, 2016). 

A autoavaliação educacional tem como principais objetivos: promover uma 

cultura de melhoria contínua da qualidade do ensino e da aprendizagem; estimular a 

participação e a responsabilização de todos os intervenientes no processo educativo; 

desenvolver competências de autorregulação, de reflexão crítica, e de tomada de decisão; 

identificar as áreas de sucesso e de insucesso, as causas e os fatores associados, e as 

estratégias de intervenção adequadas; monitorizar e avaliar o cumprimento do projeto 

educativo e dos planos de ação; comunicar e divulgar os resultados e as evidências da 

autoavaliação; e articular a autoavaliação com a avaliação externa (Santos, 2016). 

A autoavaliação educacional implica a definição de um modelo ou de um 

referencial que oriente as suas fases e as suas dimensões. Um modelo de autoavaliação 

educacional deve contemplar, pelo menos, os seguintes elementos: a definição do 

âmbito, dos objetivos, e dos critérios da autoavaliação; a recolha e a análise de dados e 

de evidências relevantes; a elaboração de um relatório ou de um portfólio que sintetize 

os resultados, as conclusões, e as recomendações da autoavaliação; a implementação de 

um plano de melhoria que defina as ações, os recursos, os responsáveis, e os prazos; e a 

avaliação do impacto das ações de melhoria (Santos, 2016). 

A autoavaliação educacional deve ser realizada de forma sistemática, regular, e 

participativa, envolvendo todos os agentes educativos que tenham interesse ou influência 

no processo. A autoavaliação educacional deve ser também flexível, adaptável, e 

contextualizada, tendo em conta as características, as necessidades, e as expetativas de 

cada instituição de ensino. A autoavaliação educacional deve ser ainda transparente, 

rigorosa, e ética, respeitando os princípios da confidencialidade, da credibilidade, e da 

utilidade (Santos, 2016). 

A autoavaliação educacional é, portanto, um conceito amplo, complexo, e 

dinâmico, que requer uma compreensão clara do seu propósito, do seu processo, e dos 

seus benefícios, bem como uma atitude de compromisso, de colaboração, e de melhoria 

por parte de todos os envolvidos. 

 

2.1.1. Enquadramento legal da autoavaliação educacional em Portugal 
 

A autoavaliação escolar tem sido promovida e regulamentada por diversas 

entidades e normas, tanto a nível nacional como internacional, que reconhecem a sua 

importância para o desenvolvimento e a inovação do sistema educativo. Em Portugal, a 

Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86, de 14 de outubro) estabelece que as 
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escolas devem proceder à sua autoavaliação, tendo em conta os objetivos e as metas 

definidas nos seus projetos educativos. O Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, que 

aprova o regime de autonomia, administração e gestão das escolas, determina que as 

escolas devem elaborar e executar planos de melhoria, com base nos resultados da 

autoavaliação e da avaliação externa. O Despacho Normativo n.º 30/2001, de 19 de julho, 

que define os princípios e as orientações da avaliação das escolas, estabelece que a 

autoavaliação deve ser articulada com a avaliação externa, realizada pela IGEC – entidade 

responsável pela avaliação, auditoria, inspeção e fiscalização do sistema educativo, que 

segue um modelo de avaliação externa das escolas baseado em quatro domínios: 

autoavaliação, liderança e gestão, prestação do serviço educativo e resultados (IGEC, 

2018). A autoavaliação pode ser articulada com a avaliação externa, de forma a garantir 

a validade e a credibilidade dos resultados, bem como a identificar as áreas de força e de 

melhoria da organização educativa (MacBeath et al., 2005; MacBeath & McGlynn, 

2002). 

A autoavaliação institucional também está alinhada com as recomendações e os 

padrões de qualidade definidos por organismos internacionais, como a OCDE, a União 

Europeia e a A3ES. A OCDE, no âmbito do PISA, destaca a importância da autoavaliação 

para a melhoria dos resultados dos alunos e para a promoção de uma cultura de 

aprendizagem contínua nas escolas. A União Europeia, no âmbito do Programa 

Erasmus+, incentiva as escolas a realizarem a autoavaliação, através de ferramentas como 

o EQAVET e o European Toolkit for Schools. A A3ES, no âmbito do Sistema de Garantia 

da Qualidade do Ensino Superior, exige que as instituições de ensino superior realizem a 

autoavaliação, tendo em conta os critérios e as diretrizes definidos pela ENQA e pelo 

ESG (A3ES, 2017). A autoavaliação contribui para a melhoria dos resultados dos alunos 

e para a promoção de uma cultura de aprendizagem contínua nas escolas (MacBeath et 

al., 2005; MacBeath & McGlynn, 2002). 

 

2.2. Modelos de autoavaliação em instituições educacionais 
 

Os modelos de autoavaliação em instituições educacionais são ferramentas que 

orientam e estruturam o processo de autoavaliação, definindo os seus objetivos, 

dimensões, indicadores, instrumentos, procedimentos e resultados. Os modelos de 

autoavaliação podem ser de diferentes tipos, tais como: modelos prescritivos, que 

seguem normas e orientações externas; modelos descritivos, que se baseiam na realidade 

e na experiência das instituições; modelos participativos, que envolvem todos os agentes 
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educativos; e modelos reflexivos, que promovem a análise crítica e a melhoria contínua 

(Santos, 2016). 

Alguns exemplos de modelos de autoavaliação em instituições educacionais são: 

o modelo CAF (Common Assessment Framework), que é um modelo europeu de gestão 

da qualidade, baseado nos critérios do modelo EFQM (European Foundation for Quality 

Management); o modelo SINAES (Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior), que é um modelo brasileiro de avaliação da qualidade do ensino superior, 

baseado em três dimensões: ensino, pesquisa, e extensão; e o modelo CIPP (Context, 

Input, Process, Product), que é um modelo norte-americano de avaliação de programas 

educacionais, baseado em quatro componentes: contexto, insumos, processos, e produtos 

(Machado, 2022). 

A escolha de um modelo de autoavaliação em instituições educacionais deve ter 

em conta vários fatores, tais como: a adequação do modelo à missão, à visão, e aos 

valores da instituição; a coerência do modelo com o projeto educativo e os planos de 

ação da instituição; a pertinência do modelo para as necessidades e as expetativas da 

instituição; a simplicidade e a clareza do modelo para a sua compreensão e aplicação; a 

flexibilidade e a adaptabilidade do modelo para a sua contextualização e melhoria; e a 

utilidade e a relevância do modelo para a tomada de decisão e a comunicação dos 

resultados (Santos, 2016). 

 

2.3. Vantagens e desafios da implementação de um modelo de autoavaliação 
 

A autoavaliação institucional apresenta diversos benefícios e desafios para as 

organizações educativas, que devem ser considerados na sua implementação e 

monitorização. Entre os benefícios expectáveis, destacam-se: o aumento da 

responsabilidade e da transparência; o reforço da autonomia e da participação; o 

desenvolvimento de uma cultura de reflexão e de melhoria; o aperfeiçoamento das 

práticas e dos processos; o incremento da satisfação e da motivação; e a melhoria dos 

resultados e dos impactos. Entre os desafios previsíveis, salientam-se: a definição de uma 

visão e de uma estratégia partilhadas; a mobilização e o envolvimento de todos os atores; 

a recolha e a análise de dados fiáveis e relevantes; a elaboração e a divulgação de 

relatórios claros e rigorosos; a articulação e a complementaridade com a avaliação 

externa; e a implementação e a avaliação de ações de melhoria sustentáveis e eficazes 

(Bhatti & Nimehchisalem, 2020; Andrade, 2019; Vieira, 2013). Tudo isto resulta em 

mudanças significativas na qualidade do ensino e da aprendizagem, bem como na cultura 

e no clima escolares (MacBeath et al., 2005; MacBeath & McGlynn, 2002). 
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A participação ativa de todos os membros da comunidade educativa (alunos, 

professores, funcionários, pais e direção) no processo de autoavaliação institucional é 

fundamental para garantir a sua legitimidade, credibilidade e eficácia; implica que todos 

os intervenientes sejam informados, consultados, envolvidos e responsabilizados pelas 

diferentes fases e dimensões da autoavaliação, desde a definição dos objetivos, critérios 

e indicadores, até à elaboração, implementação e avaliação dos planos de melhoria. A 

participação ativa contribui para: o reconhecimento e a valorização da diversidade e da 

pluralidade de perspetivas e de interesses; a promoção de um clima de confiança, de 

colaboração e de compromisso; a construção de uma visão e de uma missão partilhadas 

e alinhadas com os valores e as expetativas da comunidade educativa; a identificação das 

forças, das fraquezas, das oportunidades e das ameaças da organização educativa; a 

definição de prioridades e de metas realistas e desafiantes; a mobilização de recursos e 

de parcerias; a monitorização e a comunicação dos progressos e dos resultados; e a 

celebração e a disseminação das boas práticas e das lições aprendidas (Santos, 2018; 

Sarrico et al., 2016; Neves & Morais, 2014). 

 

2.4. Síntese de transição 
 

A autoavaliação institucional é um processo que pode assumir uma grande 

relevância para a qualidade e a inovação das organizações educativas, e que requer uma 

abordagem holística, participativa, sistemática e orientada para a melhoria. Deve ser 

realizada de forma articulada e coerente com as normas e os referenciais de qualidade 

nacionais e internacionais, e com a avaliação externa realizada por entidades 

independentes e credenciadas; implica também a superação de diversos desafios, que 

exigem uma liderança forte, mas sensível, uma gestão eficiente, uma comunicação eficaz 

e uma aprendizagem contínua. 

 
3. A autoavaliação num estabelecimento de ensino particular 
 

A autoavaliação em instituições de ensino particular é uma prática cada vez mais 

pertinente, proporcionando uma abordagem sistemática para avaliar e melhorar a 

qualidade do ensino. Neste contexto, autores como Harris (2013) e Santos Guerra (2002) 

destacam a importância de um processo reflexivo contínuo para aperfeiçoar a eficácia 

pedagógica e a satisfação dos alunos. A presente análise explora as nuances e benefícios 

da autoavaliação em estabelecimentos de ensino privado, considerando as múltiplas 

perspetivas envolvidas. Santos Guerra também destaca a necessidade de uma avaliação 
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qualitativa das escolas, enfatizando a importância de uma abordagem reflexiva e 

aprofundada para compreender a realidade educativa 

A abordagem adotada neste estudo é tendencialmente qualitativa, embora recorra a 

alguns elementos de natureza quantitativa (sendo, por isso, uma abordagem quali-

quantitativa) e multifacetada, seguindo as recomendações de Stufflebeam (2003) sobre a 

integração de métodos variados para uma avaliação abrangente. A autoavaliação 

proporciona não apenas uma visão interna da eficácia do ensino, mas também promove o 

desenvolvimento profissional contínuo dos educadores (Seldin, 2006). 

Avaliar as práticas pedagógicas e a gestão administrativa em instituições de ensino 

privado implica considerar diversos elementos, desde a satisfação dos alunos e pais até à 

eficácia dos programas curriculares. No âmbito desta discussão, Johnson et al (2018) 

argumentam que a autoavaliação pode ser uma ferramenta vital para identificar áreas de 

melhoria e, simultaneamente, reforçar os pontos fortes da instituição. 

A compreensão da autoavaliação em estabelecimentos de ensino particular não pode 

ignorar a relevância da participação de todas as partes interessadas. Conforme destacado 

por Marzano (2010) e Santos Guerra (2002), envolver alunos, pais, professores e 

administração no processo de autoavaliação promove uma cultura de responsabilidade 

compartilhada, essencial para o crescimento e aperfeiçoamento contínuo. 

 

3.1. Ensino público vs. ensino particular: identidades próprias com pontos de 
confluência 

 

O ensino público e o ensino particular são duas modalidades de educação que 

coexistem em muitos países, incluindo Portugal, e que apresentam identidades próprias, 

mas também pontos de confluência. O ensino público é o sistema de educação que é 

financiado e gerido pelo Estado, e que visa garantir, no plano dos princípios, o acesso 

universal, gratuito e de qualidade a todos os cidadãos, independentemente da sua 

condição socioeconómica, cultural ou religiosa. Tem como princípios orientadores a 

igualdade, a democracia, a laicidade, a diversidade e a inclusão, e procura responder às 

necessidades e às expetativas da sociedade, bem como aos desafios e às oportunidades 

do mundo atual. O ensino público segue as orientações curriculares definidas pelo 

Ministério da Educação, que estabelecem os objetivos, os conteúdos, as metodologias e 

os critérios de avaliação para cada nível e modalidade de ensino. É composto por 

estabelecimentos de ensino básico, secundário e superior, que abrangem diferentes áreas 

do conhecimento e do saber-fazer, e que oferecem diversas vias educativas e formativas, 
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desde o ensino regular, ao ensino profissional, ao ensino artístico, ao ensino especial, ao 

ensino de adultos, entre outras (Alves & Canário, 2001). 

No entanto, o ensino público não é necessariamente sinónimo de ensino de todos 

e para todos, nem de ensino democrático e participativo, nem de ensino laico e pluralista, 

nem de ensino de qualidade e inovador. Como questiona Mariano Enguita, “Es pública 

la escuela pública?”, o ensino público pode ser entendido de diferentes formas, consoante 

o grau de intervenção do Estado, o grau de autonomia dos centros, o grau de participação 

da comunidade educativa, o grau de diversidade e de inclusão dos alunos, o grau de 

abertura e de cooperação com o meio. Enguita propõe uma tipologia de quatro modelos 

de ensino público, que variam desde o mais centralizado e burocrático, até ao mais 

descentralizado e democrático, passando por formas intermédias de gestão mista ou de 

gestão participada. Segundo o autor, o ensino público deve aspirar a ser um ensino 

comum, que garanta a igualdade de oportunidades e a coesão social, mas também um 

ensino comunitário, que fomente a participação e a responsabilização de todos os agentes 

educativos, desde o Estado, até aos professores, aos pais, aos alunos e às organizações 

sociais. 

O ensino particular é o sistema de educação que é financiado e gerido por 

entidades privadas, que podem ser de natureza lucrativa ou não lucrativa, e que visa 

oferecer uma alternativa ou um complemento ao ensino público, mediante o pagamento 

de uma mensalidade ou de uma propina. Tem como princípios orientadores a liberdade, 

a autonomia, a diferenciação, a qualidade e a excelência, e procura satisfazer as 

preferências e as exigências dos alunos e das famílias, bem como as demandas e as 

tendências do mercado de trabalho. O ensino particular segue as orientações curriculares 

definidas pelo Ministério da Educação, mas tem uma maior margem de flexibilidade e 

de inovação na sua aplicação, podendo adaptar os programas, as metodologias e os 

recursos às características e aos interesses dos seus públicos-alvo. É composto por 

estabelecimentos de ensino básico, secundário e superior, que abrangem diferentes áreas 

do conhecimento e do saber-fazer, e que oferecem diversas vias educativas e formativas, 

desde o ensino regular, ao ensino profissional, ao ensino artístico, ao ensino especial, ao 

ensino de adultos, entre outras. Dentro do ensino particular, podemos distinguir ainda o 

ensino cooperativo, que é promovido por associações de pais, de professores ou de outras 

entidades sem fins lucrativos, e o ensino confessional, que é promovido por instituições 

religiosas, que integram na sua proposta educativa os valores e os princípios da sua fé 

(Felgueiras, 2013). 
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O ensino particular não é necessariamente sinónimo de ensino elitista e 

segregador, nem de ensino mercantilista e competitivo, nem de ensino dogmático e 

uniformizador, nem de ensino superficial e descontextualizado. Como defende Enguita, 

o ensino particular pode ser entendido de diferentes formas, consoante o grau de 

financiamento público, o grau de regulação estatal, o grau de compromisso social, o grau 

de diversidade e de inclusão dos alunos, o grau de abertura e de cooperação com o meio. 

Enguita propõe uma tipologia de quatro modelos de ensino particular, que variam desde 

o mais privado e exclusivo, até ao mais público e integrador, passando por formas 

intermédias de ensino subsidiado ou de ensino diferenciado. Segundo o autor, o ensino 

particular deve aspirar a ser um ensino livre, que garanta a liberdade de escolha e a 

autonomia pedagógica, mas também um ensino solidário, que fomente a solidariedade e 

a responsabilidade social, sem discriminar nem excluir ninguém. 

 

O ensino público e o ensino particular têm identidades próprias, que se refletem 

nas suas origens, nos seus objetivos, nos seus modelos de gestão, nos seus projetos 

educativos, nos seus recursos, nos seus resultados e nas suas relações com a sociedade. 

No entanto, também têm pontos de confluência, que se manifestam na sua missão 

comum de educar e formar cidadãos, na sua subordinação à lei e à regulação do Estado, 

na sua cooperação e partilha de experiências e de boas práticas, na sua 

complementaridade e diversificação da oferta educativa e formativa, e na sua 

contribuição para o desenvolvimento económico, social e cultural do país (Gomes, 

2001). Assim, o ensino público e o ensino particular não são realidades antagónicas, mas 

sim realidades complementares, que podem e devem articular-se e harmonizar-se, 

respeitando as suas especificidades, mas também reconhecendo as suas potencialidades, 

para garantir o direito à educação de todos os cidadãos, e para promover a qualidade e a 

excelência da educação em Portugal. 

Para além dos critérios de propriedade e de gestão, há que considerar também o 

critério do serviço educativo que as instituições prestam à sociedade, independentemente 

da sua natureza jurídica. Neste sentido, pode-se falar de um interesse público da 

educação, que se traduz na realização dos direitos e deveres fundamentais dos cidadãos, 

na promoção da coesão social e da cidadania ativa, na qualificação dos recursos humanos 

e na inovação do conhecimento. O interesse público da educação implica, assim, que 

todas as instituições educativas, sejam elas públicas ou privadas, cooperativas ou 

confessionais, contribuam para a construção de uma sociedade mais justa, mais solidária, 

mais democrática e mais desenvolvida. Neste sentido, o Estado tem o dever de 
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reconhecer, apoiar e fiscalizar as instituições educativas que prestam um serviço de 

interesse público, garantindo a sua qualidade, a sua equidade e a sua relevância social 

(Alves & Canário, 2001; Gomes, 2001). 

Uma referência que aborda esta questão do interesse público da educação é o 

artigo de José Matias Alves, “De que falamos quando proclamamos a defesa da Escola 

Pública?”, publicado no jornal Público em 2022. Neste artigo, o autor defende que uma 

escola é pública quando prossegue uma atividade de interesse público, quando atende, 

cuida e bem trata todos os seus públicos, quando a todos inclui e a todos promove no 

máximo do seu potencial. O autor afirma que o critério da propriedade da escola não 

pode ser usado para definir o seu estatuto, pois há escolas de diferentes naturezas 

jurídicas que prestam um serviço público de qualidade, e há escolas do Estado que não 

cumprem a sua missão educativa. O autor propõe, assim, que se valorize a diversidade e 

a complementaridade das instituições educativas, desde que elas respeitem os princípios 

constitucionais e legais da educação, e que se articulem e harmonizem entre si, em prol 

do interesse público da educação. 

 

3.2. A autoavaliação numa escola católica 
 

A autoavaliação institucional num colégio católico deve ter em conta a sua 

identidade e missão educativa, inspirada nos valores e princípios do Evangelho e da 

Doutrina Social da Igreja, bem como envolver a comunidade educativa na reflexão sobre 

o cumprimento do projeto educativo cristão, que visa a formação integral e humanista 

dos alunos, o desenvolvimento de uma cultura de solidariedade e de cidadania, e a 

promoção de uma educação de qualidade e de excelência. Deve também articular-se com 

as orientações e os referenciais de qualidade da Conferência Episcopal Portuguesa (CEP) 

e da Rede Mundial de Escolas Católicas. 

Uma escola católica deve ser entendida como uma comunidade educativa que se 

inspira na visão cristã da pessoa e da sociedade, e que procura realizar um projeto 

educativo que responda aos desafios e às exigências do contexto atual. Neste sentido, a 

autoavaliação institucional tem como finalidades: 

• Reconhecer e valorizar a identidade e a missão da Escola Católica, que se 

traduz na sua adesão aos valores e princípios do Evangelho e da Doutrina 

Social da Igreja, na sua proposta educativa integral e humanista, na sua 

atenção preferencial aos mais pobres e excluídos, na sua abertura ao diálogo 

e à colaboração com outras instituições e agentes educativos, e na sua 



27 

fidelidade ao carisma e à espiritualidade do fundador ou da congregação 

religiosa que a anima (Rodrigues, 2021). 

• Envolver a comunidade educativa na reflexão sobre o cumprimento do 

projeto educativo cristão, que implica a participação ativa e responsável de 

todos os seus membros (alunos, pais, professores, funcionários, direção), a 

avaliação dos processos e dos resultados educativos, a identificação dos 

pontos fortes e das áreas de melhoria, a definição de objetivos e de planos de 

ação, e a verificação dos efeitos das ações implementadas (Gomes, 2001). 

• Promover a formação integral e humanista dos alunos, que visa o 

desenvolvimento das suas capacidades intelectuais, afetivas, morais, 

espirituais e sociais, a sua educação para os valores cristãos, a sua preparação 

para a vida pessoal, familiar, profissional e cívica, e a sua inserção numa 

cultura de solidariedade e de cidadania, que contribua para a construção de 

um mundo mais justo, fraterno e sustentável (Rodrigues, 2021). 

• Garantir uma educação de qualidade e de excelência, que implica a adequação 

das propostas curriculares, das metodologias pedagógicas, dos recursos 

materiais e humanos, e dos sistemas de acompanhamento e de avaliação, às 

necessidades e às expetativas dos alunos e das famílias, aos requisitos legais 

e normativos, e aos padrões de qualidade definidos pela própria instituição, 

pela CEP, pela Associação dos Estabelecimentos de Ensino Particular e 

Cooperativo (AEEP) e pela Rede Mundial de Escolas Católicas, no caso do 

ensino confessional (Rodrigues, 2021). 

A problemática da autoavaliação numa escola católica envolve a reflexão crítica 

e sistemática sobre a identidade, a missão, os processos e os resultados da instituição 

educativa, tendo em vista a sua melhoria contínua e a sua fidelidade aos valores e 

princípios do Evangelho e da Doutrina Social da Igreja. A autoavaliação implica também 

o envolvimento e a participação de toda a comunidade educativa, bem como a articulação 

com as orientações e os referenciais de qualidade das entidades que representam e 

apoiam as escolas católicas a nível nacional e internacional. 

Neste contexto, a figura e o ideário de Santa Paula Frassinetti, a fundadora da 

congregação das Irmãs de Santa Doroteia, são uma fonte de inspiração e de orientação 

para os centros educativos que seguem o seu carisma. Paula Frassinetti concebia a 

educação como uma missão de evangelização, que tinha como objetivo formar pessoas 

livres, conscientes, competentes e solidárias, capazes de transformar o mundo pela 

vivência dos valores do Evangelho. Ela transmitia esse amor aos seus educandos, através 
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de uma relação próxima, personalizada e motivadora, que respeitava o ritmo e as 

potencialidades de cada um. Ela também valorizava o espírito de família, a simplicidade, 

a suavidade e a firmeza, como características do seu estilo educativo. 

Os centros educativos das Irmãs Doroteias, que hoje estão presentes em quatro 

continentes, procuram seguir o exemplo e o carisma de Paula Frassinetti, adaptando-os 

aos desafios e às necessidades da sociedade atual. Eles definem-se como comunidades 

evangelizadoras, que educam ao estilo de Paula, promovendo o crescimento harmonioso 

da pessoa, para que seja protagonista da própria vida e agente de transformação da 

realidade. Organizam-se em três dimensões: a humana, a cultural e a religiosa, que visam 

desenvolver as competências, os valores e a espiritualidade dos educandos. Eles também 

se caracterizam pela atenção aos mais vulneráveis, pela inovação pedagógica e pela 

participação das crianças e jovens. 

Para realizar a autoavaliação institucional num colégio católico, é necessário 

articular-se com as orientações e os referenciais de qualidade da CEP e da Rede Mundial 

de Escolas Católicas, que são as entidades que representam e apoiam as Escolas 

Católicas a nível nacional e internacional, e que oferecem instrumentos e recursos para 

a implementação de processos de autoavaliação e de melhoria contínua. Estas 

orientações e referenciais de qualidade estão baseados nos documentos do Magistério da 

Igreja sobre a educação, nas orientações da Santa Sé para as Escolas Católicas, e nas 

boas práticas partilhadas pelas Escolas Católicas de todo o mundo (Rodrigues, 2021) 

Além disso, é importante considerar o Pacto Educativo Global, uma proposta do Papa 

Francisco que visa investir as melhores forças em prol de uma educação centrada na 

pessoa humana e que favoreça a solidariedade e a paz (Pacto Educativo Global, 2020). 

O Pacto Educativo Global pretende promover uma educação centrada na pessoa humana, 

na solidariedade e na paz. Este pacto representa um apelo à comunidade global para 

investir esforços na construção de um mundo mais justo, fraterno e sustentável por meio 

da educação. Segundo o Papa Francisco, o Pacto Educativo Global é um convite para 

refletir sobre a forma como estamos a moldar o futuro do planeta e a importância de 

investir os talentos de todos na construção de uma nova solidariedade universal e de uma 

sociedade mais acolhedora. O objetivo principal deste pacto é promover uma educação 

que vá além do mero conhecimento académico, procurando formar cidadãos conscientes, 

responsáveis e comprometidos com a construção de um mundo mais justo e pacífico. O 

Pacto Educativo Global destaca a necessidade de uma educação integral que promova os 

valores da solidariedade, da fraternidade e da cidadania, preparando os indivíduos para 

enfrentar os desafios do mundo contemporâneo com empatia, compaixão e respeito 
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mútuo. Além disso, o pacto enfatiza a importância de uma educação que vá além das 

fronteiras das salas de aula, englobando também a formação moral, ética e espiritual dos 

educandos. Neste contexto, o Pacto Educativo Global representa um chamamento à ação 

para que instituições educativas, governos, organizações da sociedade civil e a sociedade 

em geral se unam em prol de uma educação transformadora, capaz de promover a justiça 

social, a igualdade de oportunidades e a construção de um mundo mais humano e 

solidário. Através do compromisso com os princípios e valores propostos pelo Pacto 

Educativo Global, as escolas e demais instituições de ensino podem contribuir 

significativamente para a construção de um futuro mais promissor e sustentável para as 

gerações presentes e futuras. O Pacto Educativo Global é, assim, um convite para 

dialogar sobre o modo em que estamos a construir o futuro do planeta e sobre a 

necessidade de investir os talentos de todos, porque cada mudança requer um caminho 

educativo que faça maturar uma nova solidariedade universal e uma sociedade mais 

acolhedora (Papa Francisco, 2019). 

 

3.2.1. Necessidades específicas e desafios 

 

A autoavaliação numa escola católica é um processo que visa avaliar e melhorar 

a qualidade e a eficácia da educação, tendo em conta os princípios e os valores da fé 

cristã. A autoavaliação numa escola católica envolve a participação de todos os agentes 

educativos, tais como alunos, professores, direção, funcionários, pais, e responsáveis, 

que devem colaborar na definição dos critérios, na recolha dos dados, na interpretação 

dos resultados, e na implementação das ações de melhoria (Martins, 2014). 

Uma das dimensões da autoavaliação numa escola católica é a atenção às 

necessidades específicas dos alunos, que são aquelas que decorrem das suas 

características individuais, dos seus contextos familiares e sociais, e das suas expetativas 

e aspirações. As necessidades específicas dos alunos podem ser de ordem cognitiva, 

afetiva, comportamental, ou espiritual, e podem requerer apoios ou intervenções 

diferenciadas por parte da escola. A atenção às necessidades específicas dos alunos é um 

desafio e uma oportunidade para a escola católica, que deve promover uma educação 

integral, personalizada, e humanizadora, respeitando a diversidade e a dignidade de cada 

pessoa, como imagem e semelhança de Deus (Diniz, 2016). 

Para responder às necessidades específicas dos alunos, a escola católica adotará 

estratégias pedagógicas, organizacionais, e pastorais, que favoreçam o desenvolvimento 

integral, a inclusão, e a participação dos alunos. As estratégias pedagógicas podem 
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incluir a diferenciação curricular, a avaliação formativa, o trabalho cooperativo, ou a 

mediação da aprendizagem. As estratégias organizacionais podem incluir a 

flexibilização do horário, a articulação entre ciclos, a gestão participativa, ou a formação 

contínua. As estratégias pastorais podem incluir a catequese, a liturgia, a animação 

vocacional, ou a solidariedade (Lima & Martins, 2022). 

Outra das dimensões da autoavaliação numa escola católica é a inclusão de alunos 

com necessidades específicas, que são aqueles que apresentam dificuldades ou 

limitações no processo de ensino e aprendizagem, devido a fatores de ordem física, 

sensorial, cognitiva, emocional, social ou cultural. 

Para responder às necessidades específicas dos alunos, a escola católica realiza 

adaptações curriculares, que são modificações nos objetivos, nos conteúdos, nos 

métodos, nos recursos, e na avaliação, de acordo com as características, as 

potencialidades, e as dificuldades de cada aluno. As adaptações curriculares podem ser 

de grande porte, quando implicam alterações significativas no currículo oficial, ou de 

pequeno porte, quando se referem a ajustes pontuais no currículo comum (Lima & 

Martins, 2022). 

As adaptações curriculares são planeadas, executadas, e avaliadas de forma 

colaborativa, envolvendo o professor, o aluno, a família, e outros profissionais, como 

psicólogos, fonoaudiólogos, ou terapeutas ocupacionais; são flexíveis, adaptáveis, e 

contextualizadas, tendo em conta as necessidades e as expetativas de cada aluno. As 

adaptações curriculares devem ser também transparentes, rigorosas, e éticas, respeitando 

os princípios da confidencialidade, da credibilidade, e da utilidade (Lima & Martins, 

2022). 

A autoavaliação numa escola católica é, portanto, um processo que requer uma 

atenção especial às necessidades específicas dos alunos, que precisam de ser 

reconhecidas, valorizadas, e atendidas, de forma a garantir uma educação de qualidade, 

inclusiva e cristã. 

 

3.2.2. Recetividade e preparação para a mudança 
 

A autoavaliação numa escola católica é um processo que implica mudanças nas 

práticas pedagógicas e organizacionais da escola, tendo em conta os princípios e os 

valores da fé cristã. Requer a recetividade e a preparação para a mudança por parte de 

todos os agentes educativos, tais como alunos, professores, direção, funcionários, pais, 

e responsáveis, que devem colaborar na definição dos critérios, na recolha dos dados, na 

interpretação dos resultados, e na implementação das ações de melhoria (Martins, 2014). 
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A recetividade para a mudança é a disposição e a abertura para aceitar, apoiar, e 

participar na mudança; é influenciada por vários fatores, tais como: a perceção da 

necessidade e da urgência da mudança; a confiança e o compromisso com a liderança da 

mudança; a expetativa de benefícios e de resultados positivos da mudança; a participação 

e a comunicação no processo de mudança; e a capacidade e os recursos para lidar com a 

mudança (Asana, 2021). 

Para preparar a mudança torna-se necessário um conjunto de ações e de 

estratégias que visam facilitar e acelerar o processo de mudança. A preparação para a 

mudança envolve, entre outras coisas: a definição de uma visão clara e partilhada da 

mudança; a identificação e a mobilização dos agentes e dos líderes da mudança; a criação 

de um plano de ação detalhado e realista da mudança; a formação e o desenvolvimento 

das competências necessárias para a mudança; o estabelecimento de mecanismos de 

monitorização e de avaliação da mudança; e o reconhecimento e a celebração dos 

sucessos e dos progressos da mudança (Asana, 2021). 

Assim, a autoavaliação numa escola católica é um processo que requer uma 

recetividade e uma preparação para a mudança por parte de todos os envolvidos, de 

forma a garantir uma educação de qualidade, coerente e cristã. 

 

3.3. Síntese de transição 
 

A autoavaliação institucional é um processo essencial para a qualidade e 

inovação das organizações educativas, que requer uma abordagem holística, 

participativa, sistemática e orientada para a melhoria. Para realizar a autoavaliação, é 

necessário seguir passos essenciais, como a definição de uma visão e missão 

compartilhadas, a identificação das forças e fraquezas da organização, a definição de 

prioridades e metas realistas, a mobilização de recursos e parcerias, a monitorização e 

comunicação dos resultados e a celebração e disseminação das boas práticas. A 

autoavaliação pode contribuir para a melhoria da qualidade do ensino em instituições 

particulares, garantindo uma educação de qualidade, inclusiva e cristã (no caso das 

escolas católicas). No entanto, a autoavaliação também pode enfrentar desafios, como a 

liderança forte, a gestão eficiente, a comunicação eficaz e a aprendizagem contínua. 
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PARTE II – ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO 
 

Neste capítulo, apresentamos e justificamos as opções metodológicas adotadas para 

realizar este estudo, que tem como objetivo analisar a autoavaliação dos processos e 

resultados educativos num estabelecimento de ensino particular. Para isso, descrevemos 

o tipo de pesquisa, o contexto, os participantes, os instrumentos de recolha e análise de 

dados, os procedimentos éticos e as limitações do estudo. A escolha do método adequado 

é fundamental para garantir a validade e a confiabilidade dos resultados, bem como para 

responder à questão de pesquisa de forma rigorosa e sistemática. A autoavaliação é um 

processo que envolve a reflexão crítica sobre as práticas e os efeitos da ação educativa, 

com vista à melhoria contínua da qualidade. Neste sentido, optamos por uma abordagem 

qualitativa, que permite compreender as perceções, as atitudes e as experiências dos 

agentes educativos envolvidos na autoavaliação. A escolha deste desenho metodológico 

baseia-se na revisão da literatura sobre a autoavaliação de escolas, entendida como um 

processo sistemático, participativo e reflexivo, que visa a melhoria da qualidade educativa 

(Sá, 2008; Estrela, 2010; Sousa, 2012). Assim, pretende-se compreender como é que um 

estabelecimento de ensino particular desenvolve e implementa a sua autoavaliação, quais 

os fatores facilitadores e constrangedores, e quais os efeitos nos processos e nos 

resultados educativos. 

 
1. Escolha da abordagem metodológica 

 

A autoavaliação é um processo pelo qual os sujeitos envolvidos numa atividade 

educativa analisam e refletem sobre o seu desempenho, identificando os pontos fortes e 

fracos, as dificuldades e os progressos, e estabelecendo metas e estratégias para a 

melhoria contínua da qualidade da educação (Machado, 2022); pode ser realizada por 

diferentes atores, tais como alunos, professores, funcionários, gestores, pais e 

comunidade, e abranger diferentes dimensões, tais como o currículo, a metodologia, o 

clima escolar, os recursos, os resultados, entre outros. (Vieira, 2013). 

A autoavaliação tem sido reconhecida como uma prática importante para o 

desenvolvimento de uma cultura de qualidade nas escolas, pois permite que os sujeitos se 

tornem mais conscientes, críticos e responsáveis pelo seu próprio processo de ensino e 

aprendizagem, bem como pelo funcionamento e pela gestão da escola como um todo 

(Leite, Fernandes e Rodrigues, 2020). Além disso, pode favorecer a participação, a 

colaboração, a autonomia, a autoestima, a motivação e a aprendizagem dos sujeitos 

envolvidos, bem como a articulação entre a escola e o seu contexto (Andrade, 2019). 
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No entanto, a autoavaliação não é uma prática simples nem linear, mas sim um 

processo complexo e dinâmico, que envolve diversas etapas, desafios e implicações 

(MacBeath et al., 2005; MacBeath & McGlynn, 2002). Neste sentido, o projeto de 

investigação pretende incidir sobre a importância da autoavaliação na melhoria da 

qualidade da educação, através de um estudo qualitativo que explora a autoavaliação num 

estabelecimento de ensino particular; tem como objetivos específicos: (a) compreender 

como é concebida e implementada a autoavaliação na escola; (b) analisar as perceções e 

as experiências dos diferentes atores envolvidos no processo de autoavaliação; (c) 

identificar os fatores facilitadores e dificultadores da autoavaliação na escola; (d) avaliar 

o impacto da autoavaliação na qualidade da educação na escola. 

Para atingir esses objetivos, o projeto adota uma abordagem de pesquisa 

qualitativa e multifacetada, que combina diversos elementos para explorar a 

autoavaliação nas escolas. A abordagem qualitativa permite uma compreensão mais rica 

e contextualizada das experiências e perceções dos participantes, bem como uma visão 

mais holística da autoavaliação e seu impacto na qualidade da educação (Bhatti e 

Nimehchisalem, 2020). A abordagem multifacetada envolve a recolha de dados a partir 

de múltiplos pontos de vista, incluindo alunos, pais, professores, funcionários e direção 

da escola, bem como a utilização de diferentes técnicas e instrumentos de recolha de 

dados, tais como narrativas, relatos de experiências, entrevistas, questionários e 

observações. 

As entrevistas e os questionários são técnicas de recolha de dados mais 

tradicionais, que permitem obter informações mais estruturadas e sistematizadas sobre a 

autoavaliação na escola, a partir de um conjunto de perguntas previamente definidas. As 

entrevistas podem ser semiestruturadas ou abertas, e podem ser realizadas 

individualmente ou em grupo, de forma presencial ou à distância. Os questionários podem 

ser estruturados ou mistos, e podem ser aplicados em papel ou online. Estas técnicas 

permitem recolher dados sobre as conceções, as práticas, os procedimentos, os critérios, 

os resultados, os desafios e as sugestões dos participantes em relação à autoavaliação 

(Schildkamp et al., 2012). 

As observações são técnicas de recolha de dados que permitem registar os 

comportamentos, as interações, as atitudes e as manifestações dos participantes no 

contexto real da escola, de forma direta ou indireta, participante ou não participante, 

sistemática ou não sistemática; podem ser realizadas em diferentes momentos e espaços 

da escola, tais como nas salas de aula, nas reuniões, nos eventos, entre outros. Estas 
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técnicas permitem recolher dados sobre as ações, as dinâmicas, os processos, os produtos 

e os efeitos da autoavaliação na escola (Lindahl e Beach, 2013). 

A combinação destas técnicas de recolha de dados permite obter uma visão 

abrangente e diversificada da autoavaliação na escola, bem como uma triangulação de 

dados que aumenta a validade e a fiabilidade da pesquisa (Leite, Morgado e Seabra, 

2014). 

O tratamento da informação envolve a análise e a interpretação dos dados 

recolhidos, procurando identificar padrões, tendências e insights relevantes relativos à 

autoavaliação na escola (Coelho, Sarrico e Rosa, 2008). 

 
2. Entrevista 

 

As entrevistas são uma ferramenta fundamental na recolha de dados qualitativos, 

permitindo aos investigadores obter informações detalhadas, perspetivas individuais e 

insights profundos sobre determinado tema. Existem diferentes tipos de entrevistas, cada 

uma com as suas características e objetivos específicos. 

As entrevistas podem ser classificadas de diversas formas, sendo comum a 

distinção entre entrevistas estruturadas, semiestruturadas e não estruturadas. Nas 

entrevistas estruturadas, as perguntas são pré-determinadas e feitas na mesma ordem para 

todos os participantes, garantindo consistência nos dados recolhidos. Já nas entrevistas 

semiestruturadas, há uma lista de tópicos a serem abordados, permitindo maior 

flexibilidade e aprofundamento em determinados pontos. Por fim, as entrevistas não 

estruturadas são mais abertas, sem um roteiro pré-definido, favorecendo a espontaneidade 

e a descoberta de novas informações. 

Além disso, a triangulação da entrevista é uma abordagem valiosa que envolve a 

recolha de diferentes perspetivas sobre um mesmo assunto, como a visão do professor, 

dos alunos e de observadores externos. Essa técnica contribui para uma análise mais 

abrangente e aprofundada, enriquecendo os dados obtidos e possibilitando uma 

compreensão mais completa do tema em estudo. 

Para Mayring (1990), as entrevistas são amplamente utilizadas na autoavaliação, 

proporcionando uma visão geral e rápida das opiniões das pessoas e das diferentes 

perspetivas a serem consideradas. Ao preparar um conjunto de questões adequadas, é 

possível explorar questões específicas e obter insights relevantes para a resolução de 

problemas ou para a melhoria de processos educacionais. 

Outra abordagem interessante é a entrevista como parte de um processo de 

pesquisa participativa, onde os próprios alunos são envolvidos na recolha de dados, como 
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no estudo realizado por uma escola inglesa, onde os alunos mais jovens entrevistavam 

colegas sobre atividades educacionais. Essa prática não apenas fornece informações 

valiosas, mas também promove o envolvimento dos alunos no processo de avaliação e 

melhoria da educação. 

As entrevistas são, assim, uma ferramenta poderosa para a recolha de dados 

qualitativos, permitindo aprofundar o entendimento sobre determinado tema, obter 

múltiplas perspetivas e promover a participação dos envolvidos no processo de avaliação 

e melhoria contínua. 

 

2.1. O modelo de entrevista adotado 

 

Conforme referido anteriormente, a entrevista estruturada é um método de recolha 

de dados que consiste numa série de perguntas pré-determinadas e padronizadas. Este 

modelo é particularmente útil em contextos de investigação onde a consistência e a 

comparabilidade das respostas são cruciais. 

A escolha do modelo de entrevista estruturada é particularmente adequada para a 

investigação no contexto da autoavaliação escolar num colégio particular por várias 

razões: 

Consistência nas respostas: numa direção de colégio, onde diferentes indivíduos 

podem ter perceções variadas sobre processos e políticas, a entrevista estruturada garante 

que todos os participantes respondam às mesmas perguntas. Isso é crucial para comparar 

e analisar as respostas de forma objetiva. 

Eficiência no tempo: diretores e administradores de colégios particulares 

geralmente têm agendas apertadas. As entrevistas estruturadas são mais eficientes em 

termos de tempo, pois têm uma duração previsível, facilitando o agendamento e a 

realização dentro do tempo disponível. 

Foco na autoavaliação: As perguntas podem ser cuidadosamente elaboradas para 

extrair informações específicas sobre a autoavaliação escolar, permitindo que a direção 

se concentre em áreas de interesse particular, como métodos de ensino, satisfação dos 

alunos ou resultados académicos. 

Redução de viés: a padronização das perguntas reduz o risco de viés do 

entrevistador, o que é especialmente importante num ambiente escolar onde as opiniões 

podem ser fortemente influenciadas por relações interpessoais e dinâmicas de poder. 

Facilidade de análise: Os dados recolhidos através de entrevistas estruturadas 

são mais fáceis de analisar estatisticamente, o que pode ser benéfico para a direção ao 
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avaliar a eficácia das políticas de autoavaliação e ao tomar decisões baseadas em 

evidências. 

Documentação e replicabilidade: As entrevistas estruturadas permitem uma 

documentação clara do processo de recolha de dados, o que é útil para futuras referências 

e estudos replicáveis, garantindo a integridade da investigação. 

Assim, optou-se pela entrevista estruturada enquanto ferramenta valiosa para a 

direção de um colégio particular, pois fornece um meio sistemático e confiável de 

recolher informações pertinentes à autoavaliação escolar, contribuindo para o 

desenvolvimento de estratégias de melhoria contínua. 

 

2.2. Realização das entrevistas 

 

As entrevistas foram realizadas entre o dia 19 de fevereiro de 2024 e o dia 11 de 

março de 2024, de acordo com a disponibilidade dos elementos da direção. 

 
3. Questionário 

 

Os questionários são uma ferramenta amplamente utilizada na recolha de dados 

quantitativos e qualitativos, permitindo aos investigadores obter informações de forma 

padronizada e sistematizada. 

Os questionários podem ser aplicados a uma grande variedade de públicos e 

contextos, sendo uma forma eficaz de recolher dados de forma rápida e abrangente. Eles 

são especialmente úteis para avaliar áreas específicas, como o desenvolvimento pessoal 

e social dos alunos, a satisfação dos pais com a escola, entre outros aspetos. A formulação 

das perguntas e a estrutura do questionário são essenciais para garantir a qualidade e a 

fiabilidade dos dados recolhidos. 

No contexto educacional, os questionários são frequentemente utilizados para 

recolher informações dos professores, pais e alunos, permitindo comparar diferentes 

perspetivas sobre determinados temas. Através dos questionários, é possível identificar 

pontos fortes e áreas de melhoria na escola, promovendo discussões construtivas e ações 

de desenvolvimento. 

 

O uso de tecnologias, como softwares específicos para a aplicação e análise de 

questionários, tem facilitado significativamente o processo de recolha e processamento 

de dados. Essas ferramentas permitem uma administração mais eficiente dos 
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questionários, a geração rápida de relatórios e a comparação de resultados ao longo do 

tempo, contribuindo para a tomada de decisões baseadas em evidências. 

Além disso, a adaptação das questões dos questionários ao contexto social e 

cultural dos respondentes é fundamental para garantir a relevância e a validade dos dados 

obtidos. A formulação das perguntas deve ser clara, objetiva e adequada ao público-alvo, 

a fim de obter respostas precisas e significativas. 

Os questionários são uma ferramenta versátil e eficaz para a recolha de dados no 

contexto educacional, permitindo avaliar diferentes aspetos da escola, envolver os 

diversos atores educacionais e embasar processos de melhoria contínua. 

 

3.1. O modelo de questionário adotado 

 

Nesta investigação foi aplicado o mesmo modelo de questionário, de formato 

online (Microsoft Forms), a todos os intervenientes no estudo, sendo este composto por 

23 questões, maioritariamente com resposta através de uma escala de ordenação, que 

abordavam diferentes dimensões, com uma duração de preenchimento prevista de cerca 

de 10 minutos. Um questionário único com uma escala de ordenação para diferentes 

intervenientes no contexto de uma investigação sobre autoavaliação escolar num colégio 

particular apresenta diversas vantagens: 

Uniformidade de medição: um questionário único garante que todos os 

intervenientes são avaliados com o mesmo instrumento, o que é fundamental para a 

consistência dos dados recolhidos. Isso permite comparações diretas entre as respostas de 

alunos, professores, administradores e outros membros da comunidade escolar. 

Escala de ordenação: a escala de ordenação é uma ferramenta poderosa para 

medir atitudes, perceções e comportamentos. Ela permite quantificar opiniões e 

sentimentos que são subjetivos, transformando-os em dados que podem ser analisados 

estatisticamente. 

Facilidade de análise: as respostas quantitativas obtidas através das escalas de 

ordenação facilitam a análise estatística dos dados. Isso pode incluir a comparação de 

médias, a realização de testes de hipóteses e a aplicação de modelos de regressão para 

entender melhor os fatores que influenciam a autoavaliação escolar. 

Redução de viés de resposta: ao oferecer opções de resposta numa escala, reduz-

se o risco de viés de aquiescência (tendência de concordar com as afirmações 

independentemente do conteúdo) e o viés de centralidade (tendência de escolher opções 

intermediárias). 
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Eficiência na recolha de dados: questionários são métodos eficientes de recolha 

de dados, pois podem ser distribuídos a muitos intervenientes simultaneamente, seja em 

formato papel ou digital, economizando tempo e recursos. 

Anonimato e honestidade: o uso de questionários pode encorajar a honestidade 

nas respostas, especialmente se forem anónimos, pois os intervenientes podem se sentir 

mais confortáveis para expressar as suas verdadeiras opiniões sem medo de represálias. 

Flexibilidade de aplicação: questionários podem ser aplicados em diferentes 

formatos, como online, impressos ou até mesmo por telefone, o que permite alcançar um 

público mais amplo e diversificado. 

Deste modo, a escolha de um questionário único baseado numa escala de 

ordenação é uma estratégia eficaz para avaliar a autoavaliação escolar num colégio 

particular, pois fornece dados comparáveis e quantificáveis que são essenciais para uma 

análise rigorosa e para a tomada de decisões informadas. 

 

3.2. Validação do questionário 

 

A validação de questionários é um processo meticuloso que desempenha um papel 

crucial na investigação científica, assegurando que os instrumentos de medição são 

precisos e confiáveis. Este processo começa com a construção teórica do questionário, 

fundamentada numa revisão exaustiva da literatura, para identificar os construtos 

relevantes e assegurar que as perguntas se alinham com os objetivos da pesquisa. A 

validade de conteúdo foi assegurada através da avaliação por especialistas, que 

garantiram que os itens do questionário representavam adequadamente o construto em 

estudo. O pré-teste do questionário com um grupo representativo da população-alvo foi 

essencial para identificar problemas de ambiguidade ou mal-entendidos nas perguntas, 

permitindo ajustes necessários antes da aplicação em larga escala. 

 

Após o pré-teste, a análise dos resultados é fundamental para refinar o 

questionário, melhorando a clareza e a relevância das perguntas. A validade de construto 

é frequentemente avaliada através de métodos estatísticos, como a análise fatorial, para 

confirmar que as dimensões teóricas são representadas pelos itens. Este coeficiente 

fornece uma estimativa da consistência interna dos itens, indicando até que ponto eles 

estão correlacionados e, portanto, medem o mesmo construto. 

A validação de questionários é um processo iterativo que pode exigir várias 

rodadas de revisão e teste, especialmente quando novos dados são recolhidos e analisados. 
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Os investigadores devem estar atentos às metodologias e práticas recomendadas na 

literatura para realizar uma validação rigorosa e cientificamente sólida (DeVellis, 2017; 

Hinkin, 1998; Nunnally & Bernstein, 1994). 

 

Após a realização do pré-teste do questionário, procedeu-se a alterações na 

formulação de algumas questões, de modo a torná-las mais inteligíveis, nomeadamente: 

 

• Foi adicionada à escala de ordenação utilizada nas questões a opção “Sem 

opinião”; 

• Na questão 15, substituição de “(…) dos alunos, dos professores, dos 

funcionários e da comunidade. Por exemplo, incrementar (…)” por “(…) 

dos elementos da comunidade educativa (alunos, professores, 

funcionários, ...). Por exemplo, potenciar (…)” 

• Na questão 16, substituição de “Por exemplo, incremento de lideranças 

participativas (…)” por “Por exemplo, promoção de lideranças 

participativas (…)” 

 

3.3. Aplicação do questionário 

 

O questionário foi enviado por email a todos os intervenientes no dia 8 de março 

de 2024, tendo-se solicitado o seu preenchimento até ao dia 17 de março de 2024. 

 

4. Focus Group 
 

Os focus groups, também conhecidos como grupos de foco, são uma técnica 

qualitativa de pesquisa que envolve a reunião de um grupo de pessoas para discutir e 

explorar um determinado tema em profundidade. 

Os focus groups são utilizados para obter uma visão rápida e aprofundada das 

opiniões, perceções e experiências de um grupo específico de pessoas em relação a um 

tema em estudo. Esta técnica é particularmente útil para explorar questões complexas, 

identificar padrões, compreender diferentes perspetivas e gerar insights qualitativos 

significativos. 

A composição dos focus groups é essencial para garantir a representatividade e a 

diversidade de opiniões. Geralmente, os grupos são formados por 6 a 20 participantes que 

compartilham características semelhantes, como pais, alunos, professores, entre outros. 
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A interação entre os participantes durante as discussões estimula a troca de ideias, a 

construção coletiva de conhecimento e a emergência de novas perspetivas. 

A técnica de brainstorming é frequentemente utilizada nos focus groups para 

estimular a criatividade, a geração de ideias e a resolução de problemas de forma 

colaborativa. As sessões de focus group são conduzidas por um moderador experiente, 

que facilita as discussões, garante a participação equitativa dos membros e promove um 

ambiente de diálogo aberto e respeitoso. 

Os focus groups são amplamente empregados em diferentes contextos, como 

pesquisa de mercado, avaliação de programas educacionais e desenvolvimento de 

políticas públicas. Esta técnica proporciona uma compreensão mais profunda das 

necessidades, expectativas e perceções dos participantes, contribuindo para a tomada de 

decisões baseadas em evidências e para o aperfeiçoamento de práticas e políticas 

educacionais. 

Os focus groups são, então, uma ferramenta valiosa para a recolha de dados 

qualitativos, a exploração de temas complexos e a promoção da participação ativa dos 

envolvidos no processo de pesquisa e avaliação. 

 

4.1. Constituição dos focus groups 

 

Para esta investigação foram constituídos focus groups representativos dos alunos, 

professores e funcionários. 

Quanto aos critérios de seleção, optou-se pela criação dos seguintes focus groups: 

• alunos – delegados de turma, do 5.º ao 12.º ano (18 alunos no total); 

• professores/educadores – coordenadores de estruturas de coordenação + 

professores/educadores sem cargos (escolha aleatória; 2 educadoras e 8 

professores no total); 

• assistentes educativos – coordenador dos assistentes educativos + um 

assistente educativo de cada secção (escolha aleatória; 4 assistentes 

educativos no total) 

 

4.2. Realização dos focus groups 

 

Os focus groups foram conduzidos pelo investigador, com recurso a um guião 

previamente elaborado. Cada focus group teve a duração aproximada de 30 minutos, 

tendo-se procedido à gravação de áudio (com permissão dos participantes). 
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5. Análise de conteúdo 

 

Berelson e Lazarsfeld (1952) definem a análise de conteúdo como uma técnica de 

investigação para a descrição objetiva, sistemática e quantitativa do conteúdo manifesto 

da comunicação. No entanto, desde os anos 50 e 60, diversos autores têm tentado fazer 

prevalecer a perspetiva qualitativa de análise dos dados, considerando o tratamento 

estatístico destes apenas como uma possibilidade, mas não como uma obrigatoriedade 

(Bogdan & Biklen, 1994). Mais tarde, Bardin destaca a importância da fundamentação 

teórica em que a análise de conteúdo assenta e a consistência teórica dos diversos 

procedimentos técnicos utilizados no seu âmbito (Bardin, 1988). Além disso, a análise de 

conteúdo é uma técnica sistemática e replicável para comprimir muitas palavras de texto 

em categorias de conteúdo, baseada em regras explícitas de ação (Stemler, 2001). O livro 

“Análise de Conteúdo” (Bardin, 1977) é uma obra clássica e referencial na área das 

ciências humanas e sociais, que apresenta os fundamentos teóricos e práticos da análise 

de conteúdo como uma técnica de pesquisa qualitativa. A análise de conteúdo consiste 

num conjunto de procedimentos sistemáticos e objetivos para descrever e interpretar o 

conteúdo de mensagens verbais, escritas ou visuais, a partir de categorias previamente 

definidas ou emergentes dos dados. O objetivo da análise de conteúdo é revelar os 

significados implícitos ou explícitos das mensagens, bem como as intenções, valores, 

representações e ideologias dos emissores e recetores. Foram diversas as obras e autores 

que contribuíram para o desenvolvimento da análise de conteúdo, como Michel Foucault, 

Roland Barthes, Pierre Bourdieu, entre outros. 

O livro de Bardin encontra-se dividido em três partes: a primeira parte trata dos 

aspetos históricos, epistemológicos e metodológicos da análise de conteúdo; a segunda 

parte explica as etapas operacionais da análise de conteúdo, que são: a pré-análise, a 

exploração do material e o tratamento dos resultados; a terceira parte apresenta alguns 

exemplos de aplicação da análise de conteúdo em diferentes campos de estudo, como a 

psicologia, a sociologia, a comunicação, a educação, entre outros. Podemos elencar 

algumas técnicas e procedimentos utilizados na análise de conteúdo, como a análise 

documental, a análise de discurso, a análise temática, entre outras. 

O livro relaciona-se com a temática da autoavaliação dos processos e resultados 

educativos num estabelecimento de ensino particular, pois mostra como a análise de 

conteúdo pode ser utilizada para analisar diversos tipos de documentos e discursos 

produzidos no contexto escolar, como planos de ensino, avaliações, relatórios, 

entrevistas, questionários, observações, etc. A análise de conteúdo pode contribuir para a 
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compreensão das conceções, práticas, dificuldades, potencialidades e desafios dos 

agentes educativos, bem como para a identificação de pontos fortes e fracos, necessidades 

de melhoria e propostas de intervenção. 

A análise de conteúdo pode ser realizada de forma qualitativa ou quantitativa, 

dependendo dos objetivos da pesquisa e das características dos dados. Na abordagem 

qualitativa, o foco está na interpretação dos significados e na compreensão dos contextos 

em que os dados foram produzidos. Já na abordagem quantitativa, o objetivo é identificar 

padrões e relações entre as variáveis presentes nos dados. 

 

5.1. Aplicação da análise de conteúdo ao presente estudo 

 

Para efetuar uma análise detalhada às entrevistas realizadas à direção do colégio 

de acordo com a metodologia de análise de conteúdo de Laurence Bardin, foi importante 

seguir os passos-chave desse método. A análise de conteúdo envolve a categorização, a 

codificação e a interpretação dos dados para identificar padrões, tendências e significados 

subjacentes. 

 

Categorização dos dados: 

 

Foram identificadas as categorias principais presentes nas entrevistas, como 

“Perceção da Importância da Autoavaliação”, “Envolvimento dos Agentes Educativos”, 

“Desafios e Planeamento”, “Expectativas e Metas”, e “Definição de Indicadores-Chave”. 

 

Codificação dos dados: 

 

Foram atribuídos códigos de identificação dos sujeitos a cada trecho de texto 

relevante, dentro de cada categoria identificada, de modo a contrastar as diferentes 

respostas obtidas. 

 

Triangulação dos dados: 

 

Comparou-se e contrastou-se as informações em diferentes partes das entrevistas 

para identificar convergências e divergências. Por exemplo, verificou-se se havia 

consistência nas opiniões sobre a importância da autoavaliação, o envolvimento dos 

agentes educativos e os desafios antecipados. Também foi importante analisar as 
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divergências, como diferentes perspetivas sobre as metas a alcançar e as estratégias a 

adotar. 

 

Interpretação dos dados: 

 

Procurou-se analisar os padrões emergentes, as tendências e os significados 

subjacentes aos dados codificados. Por exemplo, identificar se há consenso sobre a 

importância da autoavaliação para a melhoria institucional e se existem discordâncias em 

relação aos desafios enfrentados ou às estratégias propostas. 

Ao seguir esses passos, foi possível realizar uma análise detalhada das entrevistas, 

identificando convergências e divergências entre as diferentes partes do texto. Esta 

abordagem permitiu uma compreensão mais aprofundada das perceções, expectativas e 

desafios relacionados com a implementação da autoavaliação no contexto educativo. 

 
 
6. Síntese de transição 

 

No contexto desta investigação sobre a autoavaliação dos processos educativos 

num estabelecimento de ensino particular, foram detalhadas as escolhas metodológicas 

adotadas, apresentando as bases teóricas e práticas que sustentam a investigação sobre a 

autoavaliação dos processos educativos, destacando a importância da abordagem 

qualitativa, a seleção dos participantes, os instrumentos de recolha de dados, os 

procedimentos éticos e as limitações do estudo. Essas escolhas metodológicas foram 

fundamentais para garantir a validade e a confiabilidade dos resultados obtidos, 

preparando o caminho para a análise e discussão dos resultados na fase seguinte do 

estudo. 

Optou-se por uma abordagem qualitativa para compreender as perceções, atitudes 

e experiências dos agentes educativos envolvidos na autoavaliação, visando aprimorar a 

qualidade educativa de forma contínua. 

O estudo foi realizado no contexto específico da escola particular, envolvendo 

diversos participantes, como alunos, professores, direção e funcionários. Para a recolha e 

análise de dados, foram utilizadas técnicas como entrevistas, questionários e análise de 

conteúdo, procurando insights sobre a conceção e implementação da autoavaliação na 

escola. 

As questões éticas foram consideradas, garantindo a privacidade, o consentimento 

informado dos participantes e a confidencialidade dos dados. Além disso, foram 
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discutidas possíveis limitações do estudo, como restrições de tempo, recursos e acesso 

aos participantes, que poderiam impactar a validade e generalização dos resultados. 

Essas escolhas metodológicas foram fundamentais para assegurar a robustez dos 

resultados obtidos e preparar o terreno para a análise e discussão dos dados na próxima 

etapa do estudo, na qual iremos explorar os dados recolhidos, analisar as perceções dos 

agentes educativos envolvidos na autoavaliação e discutir os fatores facilitadores e 

constrangedores identificados. Esta nova secção permitirá uma análise aprofundada dos 

resultados obtidos, contribuindo para uma compreensão mais abrangente da qualidade 

educativa no contexto estudado. Vamos agora mergulhar nos dados e nas reflexões que 

surgiram a partir da aplicação da metodologia escolhida, procurando insights 

significativos para aperfeiçoar os processos e resultados educativos em questão.
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PARTE III – APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A análise conjunta dos dados recolhidos sobre autoavaliação institucional revela 

uma visão compartilhada sobre a sua importância e os benefícios esperados, bem como 

divergências quanto aos desafios e estratégias de implementação. 

A autoavaliação é reconhecida unanimemente como um pilar fundamental para a 

melhoria contínua das instituições educativas. Há um consenso sobre o valor da 

autoavaliação em identificar áreas de intervenção, aperfeiçoar práticas pedagógicas e 

institucionais, e fornecer dados cruciais para o desenvolvimento geral da escola. A 

direção e outros agentes educativos são vistos como peças-chave neste processo, 

enfatizando-se a necessidade de um envolvimento ativo e participativo para o sucesso da 

autoavaliação. 

No contexto da análise de conteúdo de Bardin, as siglas das UC representam as 

Unidades de Contexto, que são segmentos de informação identificados e delimitados 

durante o processo de análise. Essas unidades são unidades de registo que contêm o 

conteúdo a ser analisado e categorizado de acordo com os indicadores e critérios 

estabelecidos na pesquisa. A utilização de siglas baseadas nas iniciais dos nomes das 

pessoas entrevistadas ajudou a organizar e identificar as diferentes unidades de contexto 

para uma análise mais precisa e estruturada. 

 

1. Análise de conteúdo às entrevistas realizadas à Direção do Colégio 
 

Categorias Indicadores Unidades de registo UC 
Perceção da 
Importância da 
Autoavaliação 

Reconhecimento da 
necessidade de 
implementar um modelo 
de autoavaliação. 

“Será de grande importância tendo em conta a 
dinâmica de melhoria que está sempre presente 
no Colégio.” 

MSS1 

Envolvimento 
dos Agentes 
Educativos 

Papel dos agentes 
educativos no processo 
de criação e 
implementação do 
modelo de 
autoavaliação. 

“Papel ativo, serem escutados, participarem 
ativamente na recolha.” 

MSS2 

Ativação dos papéis dos 
agentes educativos. 

“Considero que os professores, no seu geral, 
estão muito sintonizados com esta melhoria do 
colégio.” 

SS1 

Desafios e 
Planeamento 

Obstáculos e desafios 
antecipados na 
implementação do 
modelo de 
autoavaliação. 

“O primeiro desafio é a perceção da 
autoavaliação estar relacionada com a 
avaliação do desempenho.” 

MB1 
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Estratégias para superar 
os obstáculos e garantir a 
eficácia do modelo. 

“O tipo de metodologia utilizada para recolha 
de dados; as conceções prévias sobre 
autoavaliação e avaliação no geral.” 

MSS3 

Expetativas e 
Metas 

Expetativas da direção 
em relação aos 
resultados da 
autoavaliação. 

“Espera-se que a autoavaliação traga 
melhorias significativas no desempenho 
escolar.” 

MB2 

Metas principais a 
alcançar e forma de 
avaliar a sua consecução. 

“Que se possa realizar esta autoavaliação, e 
que dela se possa fazer uma leitura clara da 
intervenção a fazer.” 

SS2 

Definição de 
Indicadores-
Chave 

Indicadores-chave na 
autoavaliação dos 
processos e resultados 
educativos. 

“Processo pedagógico; instalações, 
funcionamento, organização escolar.” 

MB3 

Estratégias para a 
construção desses 
indicadores. 

“Em primeiro lugar, é importante a motivação, 
através do contacto direto com pessoas 
individuais ou grupos.” 
 

SS3 

Tabela 1 - Análise de conteúdo às entrevistas realizadas à Direção do Colégio (elaboração do autor, 
2024) 

 

Assim, podemos considerar da seguinte forma a análise de conteúdos efetuada às 

entrevistas realizadas à Direção do Colégio: 

 

Pontos de 

Confluência 

Reconhecimento da 

Autoavaliação: Todos os 

agentes educativos 

reconhecem a autoavaliação 

como essencial para a 

melhoria institucional, 

destacando a necessidade de 

um modelo eficaz para tal. 

Importância Institucional: Os entrevistados 

concordam que a autoavaliação é crucial para 

identificar áreas de intervenção e melhorar práticas 

pedagógicas. 

Expetativas Positivas: Há uma expetativa unânime de 

que a autoavaliação resultará em benefícios 

significativos, como o aprimoramento do desempenho 

geral da escola. 

Envolvimento Comunitário: A participação ativa da 

comunidade educativa é vista como vital para o 

processo de autoavaliação. 

Pontos de 

Divergência 

Desafios na Autoavaliação: 

As entrevistas revelam 

diferentes perceções dos 

desafios, desde a 

metodologia de recolha de 

dados até as conceções 

prévias sobre autoavaliação. 

Metodologia e Perceção: Alguns veem a metodologia 

de recolha de dados e a perceção da autoavaliação 

como barreiras, enquanto outros consideram o tempo e 

o esforço envolvidos como desafiantes. 

Metas e Avaliação: Existem diferenças nas 

abordagens para definir indicadores-chave, com 

algumas entrevistas sugerindo a colaboração com 
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especialistas externos e outras enfatizando o uso de 

modelos teóricos. 

Tabela 2 - Pontos de confluência e de divergência resultantes da análise de conteúdos às entrevistas 
realizadas à Direção do Colégio (elaboração do autor, 2024) 

 

Como se verifica, as expetativas quanto aos resultados e impacto da autoavaliação 

variam. Alguns veem a autoavaliação como um meio de avaliar o desempenho e enfrentar 

o volume de informação, enquanto outros apontam para a metodologia de recolha de 

dados e as conceções prévias sobre autoavaliação como desafios principais. Além disso, 

há diferenças nas estratégias para definir indicadores-chave e no grau de envolvimento 

dos agentes educativos. Uma perspetiva sugere a criação de instrumentos de medição com 

a ajuda de especialistas externos, enquanto outra defende o reforço dos pontos fortes e a 

reconstrução dos pontos de melhoria com base em modelos teóricos e aconselhamento 

especializado. 

Assim, a autoavaliação é vista como uma ferramenta valiosa com potencial para 

transformar positivamente as instituições educativas. Contudo, é necessário um diálogo 

contínuo e uma abordagem colaborativa para superar os desafios e alinhar as estratégias 

de implementação para garantir que a autoavaliação atinja seus objetivos de forma eficaz. 

 
2. Análise qualitativa do questionário 

 

De acordo com Bogdan e Biklen (1994), a análise qualitativa dos dados envolve 

a identificação de padrões, temas e relações subjacentes aos dados quantitativos. Isso 

pode incluir a categorização e interpretação dos dados para identificar tendências e 

insights significativos. 

Ao analisar os dados fornecidos, podemos observar que as respostas variam 

significativamente entre os diferentes grupos de respondentes (alunos, encarregados de 

educação, professores/educadores, assistentes educativos e outros intervenientes) em 

relação a cada questão. Por exemplo, ao examinar a distribuição das respostas em cada 

categoria de satisfação (--, -, 0, +, ++, ?), podemos identificar padrões de opiniões 

predominantes em cada grupo. 

Além disso, ao comparar as respostas "Agora" e "Horizonte" para cada questão, 

podemos observar mudanças nas expectativas e perceções ao longo do tempo, o que pode 

fornecer insights sobre a evolução das opiniões dos diferentes intervenientes. 

A análise qualitativa também pode envolver a identificação de discrepâncias ou 

convergências nas respostas entre os grupos de respondentes, bem como a exploração de 

possíveis razões subjacentes dessas diferenças. 
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Por fim, a análise qualitativa dos dados pode incluir a busca por padrões 

emergentes, identificação de temas recorrentes e a contextualização das respostas dentro 

do cenário educacional específico em que a pesquisa foi realizada. 

Essa abordagem qualitativa permite uma compreensão mais aprofundada das 

perceções e opiniões dos diferentes intervenientes, fornecendo insights valiosos para a 

tomada de decisões e o planeamento de ações futuras no contexto educacional. 

Com base nos dados fornecidos, podemos realizar uma análise mais detalhada 

para cada questão, considerando as respostas dos diferentes grupos de respondentes: 

 

 N.º de respostas 

Alunos 30 

Encarregados de educação 58 

Professores/educadores 27 

Assistentes educativos 5 

Outros 4 
Tabela 3 - Número de respostas ao questionário para cada grupo de intervenientes (elaboração do 

autor, 2024) 
 

Fazendo uma análise comparativa dos dados obtidos, verificamos que o grupo dos 

Encarregados de educação apresenta uma melhor perceção sobre a autoavaliação escolar, 

indicando uma visão mais positiva em comparação com os outros grupos. 

Os grupos dos Alunos, Professores/educadores e Outros têm respostas 

semelhantes, sugerindo uma perceção mais equilibrada em relação à autoavaliação. 

Os grupos dos Assistentes educativos e dos Outros apresentam uma maior 

variabilidade nas respostas dentro desses grupos. 

Destaca-se a alta participação dos Encarregados de educação (58 respostas) no 

questionário, sugerindo um forte envolvimento e interesse na autoavaliação escolar. 

A semelhança nos valores entre Alunos, Professores/educadores e Outros pode indicar 

uma visão alinhada entre esses grupos em relação à autoavaliação. 

A variabilidade nas respostas dos Assistentes educativos e Outros pode indicar 

diferentes perspetivas ou experiências dentro desses grupos. 

Segundo Fullan (2014), os alunos desempenham um papel ativo na autoavaliação 

escolar, contribuindo com perspetivas valiosas sobre a sua experiência de aprendizagem. 

A ênfase na colaboração, empatia e motivação, como mencionado por Hattie (2009), pode 

influenciar a forma como os alunos percebem a qualidade educativa. 
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Autores como Stiggins (2002) destacam a importância dos assistentes educativos 

no apoio ao processo de avaliação escolar. A sua visão sobre a familiaridade, objetivos e 

inclusão pode refletir a sua contribuição para um ambiente educativo acolhedor e eficaz. 

De acordo com Marzano (2006), a participação ativa dos encarregados de 

educação na autoavaliação escolar é essencial para o sucesso educativo dos alunos. A 

ênfase na envolvência, inclusão e organização, como referido por Hargreaves (2005), 

pode influenciar a perceção dos encarregados de educação sobre a qualidade do ensino. 

Autores como Black & Wiliam (1998) ressaltam o papel dos professores na 

implementação de práticas avaliativas eficazes. A autenticidade, rigor científico e 

proximidade, mencionados por Darling-Hammond (2013), são elementos-chave na 

atuação dos professores no processo de autoavaliação. 

A literatura de Hargreaves (2005) destaca a importância da participação de 

diversos stakeholders na autoavaliação escolar, incluindo membros da comunidade 

escolar e externos. A resiliência, dinamismo e bem-estar, como abordado por Fullan 

(2014), são elementos essenciais para promover uma cultura de avaliação positiva. 

A análise comparativa dos diferentes grupos à luz das contribuições de autores 

especializados enriquece a compreensão da perceção sobre a autoavaliação escolar. 

A participação ativa e colaborativa de todos os intervenientes na comunidade 

educativa, conforme discutido por Hattie (2009), é fundamental para uma avaliação 

abrangente e eficaz da qualidade do ensino. 

A literatura destaca a importância da colaboração, inclusão, motivação e 

envolvência de todos os stakeholders, alinhando-se com as perceções dos diferentes 

grupos na autoavaliação escolar. 

 
3. Análise de conteúdo aos depoimentos recolhidos nos Focus Group 
 

3.1. Focus Group com docentes 

 
Foram realizados dois Focus Group de docentes: um Focus Group com duas 

educadoras, e outro com duas professoras do 1.° ciclo, duas professoras do 2.° ciclo, dois 

professores do 3.° ciclo, e dois professores do secundário. 

 
Categorias Indicadores Unidades de registo UC 

Finalidades da 
avaliação 

Aferir exatamente as 
aprendizagens dos 
alunos no seu todo 

“A avaliação é realizada tanto para os 
professores quanto para os alunos a fim de 
aferir as aprendizagens.” 

UC1 
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Prazos, formas 
de execução e 
pessoas 
envolvidas 

Importância do 
envolvimento da 
comunidade educativa 
no processo de 
autoavaliação 

“Definição de prazos, formas de execução e 
envolvimento de pessoas são pontos essenciais 
no processo de autoavaliação.” 

UC1 

“Envolvimento da comunidade educativa no 
processo de autoavaliação, incluindo 
professores, pais, alunos e outras entidades 
externas.” 

UC2 

Metodologias 
de avaliação 
 

Utilização de sistemas 
de rubricas para 
avaliação de desenhos e 
trabalhos dos alunos 

“Utilização de sistemas de rubricas aplicadas 
dentro dos domínios para avaliação de 
desenhos e trabalhos dos alunos.” 

UC1 

“Possibilidade de avaliação descritiva ou em 
grelha para os pais compreenderem o 
desenvolvimento das crianças.” 

UC2 

Desafios e 
obstáculos na 
avaliação 

Falta de condições, 
tempo e articulação 
como desafios na 
avaliação 

“Falta de condições, tempo e articulação são 
desafios enfrentados no processo de 
avaliação.” 

UC1 

“Necessidade de adaptação dos currículos e 
introdução de novas abordagens para atender 
às demandas dos educadores.” 

UC2 

Envolvimento 
da comunidade 
educativa 

Importância do 
envolvimento da 
comunidade educativa 
no processo de 
autoavaliação 

“Importância do envolvimento da comunidade 
educativa, incluindo professores, pais, alunos e 
outras entidades externas, no processo de 
autoavaliação.” 

UC1 

Tabela 4 - Análise de conteúdo aos Focus Group com docentes (elaboração do autor, 2024) 
 

Os participantes destacaram a importância da avaliação conjunta, envolvendo a 

direção e vários professores, bem como a inclusão de alunos, assistentes e pessoal de 

apoio no processo de avaliação institucional. Esta abordagem está alinhada com a visão 

de autores como Stiggins, Marzano, Hargreaves, Black & Wiliam, Darling-Hammond, 

Fullan e Hattie, que enfatizam a importância do envolvimento ativo de todos os 

intervenientes na comunidade educativa para uma avaliação abrangente e eficaz da 

qualidade do ensino. 

Os docentes enfatizaram a importância da avaliação para aferir as aprendizagens 

dos alunos no seu todo, alinhando-se com a literatura que destaca a avaliação como um 

processo essencial para medir o progresso educativo. Além disso, a necessidade de 

adaptação dos currículos e introdução de novas abordagens para atender às demandas dos 

educadores foi mencionada, refletindo a importância da avaliação formativa e da melhoria 

contínua no processo educativo. 

Foi ressaltada a importância do envolvimento da comunidade educativa, incluindo 

professores, pais, alunos e outras entidades externas, no processo de autoavaliação. Esta 

abordagem colaborativa está alinhada com a literatura que destaca a participação ativa de 
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diversos stakeholders na avaliação escolar para promover uma cultura de avaliação 

positiva. 

 

3.2. Focus Group com alunos 

 
Foram realizados quatro Focus Group de alunos: um Focus Group com dois 

alunos do 5.º ano, dois alunos do 6.º ano, e dois alunos do 7.º ano; um Focus Group com 

um aluno do 8.º ano, e um aluno do 9.º ano; um Focus Group com cinco alunos do 10.º 

ano; e um Focus Group com dois alunos do 11.º ano, e três alunos do 12.º ano. 

 
Categorias Indicadores Unidades de registo UC 

Finalidades da 
avaliação 

Avaliação do 
conhecimento adquirido, 
progresso ao longo do 
tempo e identificação de 
áreas de melhoria. 

“Aferir as aprendizagens dos alunos.” 1.1_A 

“Avaliar o progresso dos alunos ao longo do 
tempo.” 

1.1_B 

“Identificar áreas de melhoria e pontos fortes 
dos alunos.” 

1.1_C 

Métodos de 
Avaliação 

Utilização de critérios 
específicos, avaliações 
ao longo do processo e 
observação direta do 
desempenho. 

“Utilização de rúbricas e domínios para 
avaliação.” 

2.1_A 

“Implementação de avaliações formativas e 
sumativas.” 

2.1_B 

“Avaliação baseada em observação direta em 
sala de aula.” 

2.1_C 

Envolvimento 
dos 
Intervenientes 

Colaboração entre 
professores, participação 
da direção e 
envolvimento de 
diversos intervenientes. 

“Participação dos professores na avaliação 
conjunta.” 

3.1_A 

“Envolvimento da direção e vários professores 
no processo de avaliação.” 

3.1_B 

“Inclusão de alunos, auxiliares e pessoal de 
apoio na avaliação institucional.” 

3.1_C 

Feedback e 
Promoção da 
Aprendizagem 

Utilização de feedback, 
identificação de lacunas 
e promoção da 
aprendizagem contínua. 

“Fornecimento de feedback para correção e 
promoção da aprendizagem.” 

4.1_A 

“Utilização de avaliações para identificar 
lacunas e orientar os alunos.” 

4.1_B 

“Promoção da aprendizagem através da 
avaliação contínua e formativa.” 

4.1_C 

Tabela 5 - Análise de conteúdo aos Focus Group com alunos (elaboração do autor, 2024) 
 

Os alunos destacaram a importância de aferir as aprendizagens, avaliar o 

progresso ao longo do tempo e identificar áreas de melhoria. Esses resultados estão em 

conformidade com a literatura que enfatiza a avaliação como uma ferramenta para 

identificar lacunas de aprendizagem e promover o desenvolvimento contínuo dos alunos. 
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Os alunos também mencionaram a utilização de critérios específicos, avaliações 

ao longo do processo e observação direta do desempenho como métodos de avaliação. 

Essas práticas estão alinhadas com a literatura que destaca a importância de métodos de 

avaliação diversificados e formativos para promover a aprendizagem significativa. 

 

3.3. Focus Group com assistentes educativos 

 
Foi realizado um Focus Group de assistentes educativos, com quatro assistentes 

educativas. 

 
Categorias Indicadores Unidades de registo UC 

Evolução do 
Trabalho 

Necessidade de 
adaptação do trabalho 
educacional às 
mudanças. 

“Mas, por exemplo, quando a X não tem aula 
de tarde, as crianças estão cá. Alguém tem 
que ir substituir a X. Mas, não, está cá lá, e 
está lá fácil. Pronto. Apesar de não ter aulas, 
as crianças estão na mesma cá.” 

1.1_A 

Importância da 
colaboração para o 
progresso educacional. 

“Antigamente, eu ficava com o sétimo, e o 
sétimo alguém ficava o grupo todo. Era lá. 
Antigamente, e os anos que eu trabalhava 
mais tempo, foi no setor onde estava, que era 
do sétimo ao nono.” 

1.1_B 

Responsabilidade 
na Avaliação 

Necessidade de 
definição clara das 
responsabilidades na 
avaliação. 

“E não estou a dizer mal. Funciona bem? 
Ok, quero saber. Mas não é método. Não é 
método. E acho que a má informação, ou a 
falta dela, ou precária, pode ser muito mal. 
Para o funcionamento.” 

2.1_A 

Valorização da 
responsabilidade 
pessoal na avaliação. 

“Temos que transmitir-lhes segurança. E 
eles também têm de ver em nós, não é?” 

2.1_B 

Papel na 
Avaliação 
Escolar 

Reconhecimento do 
papel dos assistentes na 
avaliação escolar. 

“Nós somos... Temos que ser o exemplo para 
eles. Não é? Dar o exemplo. E tratá-los como 
se fossem nossos. Porque se nós temos filhos, 
queremos que fossem tratados de igual 
forma.” 

3.1_A 

Importância da 
colaboração 
interprofissional na 
avaliação. 

“É assim, eu colaboro, e eu tenho muita 
gente que colabora comigo, graças a Deus, 
tenho uma boa equipa, maravilhosa, e se 
precisar de alguma coisa, eu ligo, e as 
pessoas contam comigo, e elas ajudam-me 
logo. Ou vice-versa. Se me ligarem, 
precisamos, porque é para amanhã, para 
ontem, e eu vou logo.” 

3.1_B 

Colaboração e 
Comunicação 

Necessidade de 
comunicação clara para 
o alcance de metas. 

“E queremos que o nosso serviço funcione 
bem. E depois há uma falta de 
comunicação.” 

4.1_A 
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Valorização da 
colaboração como 
elemento fundamental 
no ambiente educativo. 

“Eu acho que está a melhorar. Mas nós aqui 
trabalhamos muito em individual.” 

4.1_B 

Tabela 6 - Análise de conteúdo aos Focus Group com assistentes educativos (elaboração do autor, 
2024) 

 

O Focus Group com assistentes educativos ressaltou a necessidade de adaptação 

do trabalho educacional às mudanças, a importância da colaboração para o progresso 

educacional e a definição clara das responsabilidades na avaliação. Essas considerações 

estão em consonância com a visão dos autores sobre a importância dos assistentes 

educativos no processo de avaliação escolar, bem como a necessidade de comunicação 

clara e valorização da colaboração como elementos fundamentais no ambiente educativo. 

A colaboração entre assistentes educativos, professores e outros intervenientes foi 

destacada como essencial para o sucesso educativo dos alunos. Esta ênfase na colaboração 

e comunicação está alinhada com a literatura que destaca a importância da participação 

ativa de todos os intervenientes na comunidade educativa para promover uma cultura de 

avaliação positiva. 

Os assistentes educativos mencionaram a utilização de feedback, identificação de 

lacunas e promoção da aprendizagem contínua como práticas fundamentais. Essas 

estratégias estão alinhadas com a literatura que destaca a importância do feedback 

construtivo e da promoção da aprendizagem contínua no contexto educativo. 

 

A análise de conteúdo aos diversos Focus Group enfatiza a importância da 

avaliação conjunta, envolvendo a participação da direção, vários professores, alunos, 

assistentes e pessoal de apoio. Esta abordagem está alinhada com a visão de autores como 

Stiggins (2002), Marzano (2006), Hargreaves (2005), Black & Wiliam (1998) e Darling-

Hammond (2013), que destacam a importância do envolvimento ativo de todos os 

intervenientes na comunidade educativa para uma avaliação abrangente e eficaz da 

qualidade do ensino. 

Destaca-se também a importância da avaliação do conhecimento adquirido, 

progresso ao longo do tempo e identificação de áreas de melhoria, bem como da utilização 

de critérios específicos, avaliações ao longo do processo e observação direta do 

desempenho como métodos de avaliação. Essas perceções estão alinhadas com a literatura 

especializada, que destaca a importância da colaboração, inclusão, motivação e 

envolvimento de todos os stakeholders na autoavaliação escolar. 
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Foi ainda ressaltada a necessidade de adaptação do trabalho educacional às 

mudanças, a importância da colaboração para o progresso educacional e a definição clara 

das responsabilidades na avaliação. Essas considerações estão em consonância com a 

visão dos autores sobre a importância dos assistentes educativos no processo de avaliação 

escolar, bem como a necessidade de comunicação clara e valorização da colaboração 

como elementos fundamentais no ambiente educativo. 

Além disso, a análise comparativa dos diferentes grupos à luz das contribuições 

de autores especializados enriquece a compreensão da perceção sobre a autoavaliação 

escolar. A participação ativa e colaborativa de todos os intervenientes na comunidade 

educativa, conforme discutido por Hattie (2009), é fundamental para uma avaliação 

abrangente e eficaz da qualidade do ensino.
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4. Síntese conclusiva 
 

A análise dos resultados apresentados destaca a importância da autoavaliação 

institucional no contexto educativo, revelando uma visão compartilhada sobre os 

benefícios esperados e os desafios enfrentados. A autoavaliação é reconhecida como 

fundamental para a melhoria contínua das instituições educativas, permitindo a 

identificação de áreas de intervenção, o aperfeiçoamento de práticas pedagógicas e 

institucionais, e fornecendo dados cruciais para o desenvolvimento geral da escola. 

A participação ativa e colaborativa de todos os intervenientes na comunidade 

educativa é destacada como essencial para uma avaliação abrangente e eficaz da 

qualidade do ensino. Autores como Stiggins, Marzano, Hargreaves, Black & Wiliam, 

Darling-Hammond, Fullan e Hattie enfatizam a importância do envolvimento de direção, 

professores, alunos, assistentes e outros agentes no processo de avaliação institucional. 

A adaptação dos currículos e a introdução de novas abordagens para atender às 

demandas dos educadores são mencionadas como aspetos cruciais da avaliação 

formativa e da melhoria contínua no processo educativo. Além disso, a avaliação 

conjunta, envolvendo a participação de diversos intervenientes, é ressaltada como uma 

prática alinhada com a literatura especializada, que destaca a importância da colaboração 

e inclusão de todos os stakeholders na autoavaliação escolar. 

A análise comparativa dos diferentes grupos de intervenientes, à luz das 

contribuições de autores especializados, enriquece a compreensão da perceção sobre a 

autoavaliação escolar. A participação ativa e colaborativa de todos os agentes na 

comunidade educativa é fundamental para uma avaliação abrangente e eficaz da 

qualidade do ensino, conforme discutido por Hattie (2009). 

A importância da avaliação do conhecimento adquirido, do progresso ao longo 

do tempo e da identificação de áreas de melhoria, juntamente com a utilização de critérios 

específicos e avaliações ao longo do processo, são práticas alinhadas com a literatura 

especializada. A colaboração entre assistentes educativos, professores e outros 

intervenientes é destacada como essencial para o sucesso educativo dos alunos, 

promovendo uma cultura de avaliação positiva. 

Em suma, os resultados apresentados evidenciam a relevância da autoavaliação 

institucional no contexto educativo e a importância do envolvimento ativo e participativo 

de todos os agentes educativos para o sucesso desse processo. A colaboração, a adaptação 

contínua, a inclusão de diferentes perspetivas e a busca por uma avaliação abrangente 

são elementos fundamentais para a melhoria da qualidade do ensino e o progresso 

educacional. 
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Esta discussão dos resultados destaca a importância da análise qualitativa dos 

dados, a busca por padrões emergentes e a contextualização das respostas dentro do 

cenário educacional específico. Essa abordagem qualitativa permite uma compreensão 

mais aprofundada das perceções e opiniões dos diferentes intervenientes, fornecendo 

insights valiosos para a tomada de decisões e o planeamento de ações futuras no contexto 

educacional.



57 

PARTE IV – VOZ DOS ALUNOS: PERSPETIVAS E REFLEXÕES SOBRE A 
APRENDIZAGEM 
 

A riqueza expressiva dos dados dos alunos é bastante pertinente e reflete uma 

preocupação importante na análise qualitativa. A investigação realizada destaca a 

importância de considerar as perceções e experiências dos alunos como parte fundamental 

da avaliação educacional. 

Na secção que aborda a utilização de critérios específicos e métodos de avaliação 

diversificados, os alunos mencionam práticas como avaliações ao longo do processo e 

observação direta do desempenho, que são essenciais para promover uma aprendizagem 

significativa. Essa diversidade de métodos é crucial, pois permite captar a complexidade 

da aprendizagem e as diferentes formas de expressão dos alunos. 

Além disso, a análise qualitativa dos dados, conforme discutido, procura 

identificar padrões emergentes e temas recorrentes, o que pode incluir as vozes dos alunos 

de maneira mais expressiva. A inclusão das suas opiniões e experiências pode enriquecer 

a compreensão do contexto educacional e fornecer insights valiosos para a tomada de 

decisões. 

Portanto, uma análise mais rigorosa que transcreva e contextualize as falas dos 

alunos pode realmente trazer à tona informações relevantes que ajudem a construir um 

entendimento mais profundo sobre a qualidade educativa e as necessidades dos 

estudantes. Essa abordagem não só valida a sua impressão, mas também reforça a 

importância de uma análise centrada nos alunos para a melhoria contínua do ambiente 

escolar. Assim, nesta secção, exploramos as perceções e experiências dos alunos, que são 

fundamentais para compreender a qualidade do ensino e a eficácia das práticas educativas. 

Através dos focus groups realizados aos alunos, recolhemos insights que refletem as 

necessidades, expectativas e sugestões dos estudantes, destacando a importância da sua 

participação ativa no processo de autoavaliação escolar. 

 

1. Participação ativa e envolvimento 

 

Os alunos expressaram a importância da participação ativa no processo de 

avaliação. Um estudante mencionou: 

“Participação dos professores na avaliação conjunta.” 

Essa afirmação ressalta a necessidade de colaboração entre os educadores e os 

alunos, enfatizando a importância do envolvimento de todos os intervenientes no processo 

educativo.  
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2. Necessidade de atividades práticas 

 

Vários alunos destacaram a importância de métodos de avaliação que incluam 

práticas concretas. Um aluno comentou: 

“Avaliação baseada em observação direta em sala de aula.” 

Essa perspetiva sugere que a utilização de abordagens práticas pode contribuir 

para uma aprendizagem mais significativa e envolvente. 

 

3. Feedback e avaliação 

 

Os alunos também enfatizaram a importância do feedback contínuo. Um estudante 

afirmou: 

“Fornecimento de feedback para correção e promoção da aprendizagem.” 

Esse insight destaca a relevância da avaliação formativa, que não apenas mede o 

progresso, mas também orienta os alunos no seu processo de aprendizagem, promovendo 

um ambiente de melhoria contínua. 

 

4. Ambiente escolar e clima de aprendizagem 

 

A perceção do ambiente escolar foi outro tema recorrente. Dois alunos referiram: 

“Envolvimento da direção e vários professores no processo de avaliação.” 

“Inclusão de alunos, auxiliares e pessoal de apoio na avaliação institucional.” 

Estas afirmações sublinham a importância de um clima escolar positivo e 

inclusivo, onde todos os alunos se sintam valorizados e motivados a participar, o que é 

essencial para a qualidade do ensino. 

 

Síntese conclusiva 

 

A voz dos alunos é uma componente vital na autoavaliação escolar. As suas 

perceções e sugestões não apenas iluminam áreas de melhoria, mas também oferecem 

uma visão clara sobre como criar um ambiente de aprendizagem mais inclusivo e eficaz. 

Incorporar essas vozes no processo de avaliação é fundamental para promover uma 

cultura escolar que valoriza a participação de todos os intervenientes.
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PARTE V – CONSTRUÇÃO DO MODELO DE AUTOAVALIAÇÃO 
INSTITUCIONAL 
 

Com base na análise dos dados sobre a importância da autoavaliação institucional, 

é fundamental adotar procedimentos que promovam a construção de um modelo eficaz e 

sustentado teoricamente. Para iniciar a construção desse modelo, é crucial seguir algumas 

orientações: 

Definição de objetivos claros: É essencial estabelecer objetivos claros e 

específicos para a autoavaliação institucional, alinhados com a missão e visão da 

instituição educativa. 

Envolvimento de diversos intervenientes: Promover a participação ativa e 

colaborativa de todos os agentes educativos na comunidade escolar, incluindo direção, 

professores, alunos, assistentes educativos e outros intervenientes, para garantir uma 

avaliação abrangente e eficaz. 

Adaptação contínua e inclusão de diferentes perspetivas: Ajustar os currículos 

e introduzir novas abordagens para atender às demandas dos educadores, promovendo a 

inclusão de diferentes perspetivas na avaliação institucional. 

Identificação de áreas de melhoria e definição de indicadores-chave: Focar na 

identificação de áreas de intervenção, no progresso ao longo do tempo e na definição de 

indicadores-chave para avaliar o desempenho e a qualidade do ensino. 

Análise comparativa e avaliação conjunta: Realizar uma análise comparativa 

dos diferentes grupos de intervenientes e promover a avaliação conjunta, envolvendo a 

participação de diversos stakeholders, para enriquecer a compreensão da autoavaliação 

escolar. 

Diálogo contínuo e abordagem colaborativa: Estabelecer um diálogo contínuo 

e uma abordagem colaborativa para superar desafios e alinhar estratégias de 

implementação, garantindo que a autoavaliação atinja os seus objetivos de forma eficaz. 

Ao seguir esses procedimentos, a instituição educativa estará no caminho certo 

para iniciar a construção de um modelo de autoavaliação institucional sólido e eficaz, 

contribuindo assim para a melhoria contínua da qualidade do ensino e o progresso 

educacional. 
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5. Definição de um roteiro para a implementação do processo de 

autoavaliação institucional 

 

Podemos definir um roteiro detalhado para a implementação de um processo de 

autoavaliação institucional. Este roteiro é composto por oito etapas fundamentais, que são 

essenciais para a realização de uma avaliação interna abrangente e eficaz. As etapas são 

as seguintes: 

1. Constituição da equipa de autoavaliação: Nesta etapa, é fundamental formar 

uma equipa multidisciplinar que será responsável por conduzir o processo de 

autoavaliação. A equipa deve ser composta por membros com diferentes 

perspetivas e experiências, a fim de garantir uma avaliação abrangente e 

imparcial. 

2. Elaboração do diagnóstico: Aqui, a equipa realiza uma análise detalhada da 

situação atual da organização, identificando pontos fortes e áreas de melhoria. O 

objetivo é obter uma compreensão clara do contexto em que a avaliação será 

realizada. 

3. Definição de prioridades (para a avaliação): Nesta etapa, a equipa define as 

áreas ou aspetos específicos que serão priorizados na avaliação. Isso ajuda a 

concentrar os esforços e recursos na análise das questões mais relevantes para a 

organização. 

4. Envolvimento: O envolvimento de todas as partes interessadas é crucial para o 

sucesso da autoavaliação. Esta etapa envolve a comunicação eficaz com os 

membros da organização, garantindo que eles compreendam o processo e se 

sintam motivados a participar ativamente. 

5. Organização do trabalho / Elaboração do Plano de Autoavaliação: Aqui, a 

equipa elabora um plano detalhado que define as atividades, responsabilidades e 

cronograma para a realização da autoavaliação. Isso inclui a definição de métodos 

de recolha de dados e análise. 

6. Recolha e análise: Nesta etapa, a equipa recolhe dados relevantes e realiza uma 

análise aprofundada para avaliar o desempenho e os resultados da organização. 

Isso pode envolver a utilização de diferentes técnicas de recolha de dados, como 

entrevistas, questionários e análise documental. 

7. Divulgação: Após a análise dos dados, os resultados da autoavaliação são 

divulgados para as partes interessadas. Esta etapa é crucial para promover a 
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transparência e a prestação de contas, além de fornecer informações valiosas para 

a tomada de decisões. 

8. Meta-avaliação: A meta-avaliação envolve a avaliação do próprio processo de 

autoavaliação, analisando a eficácia das etapas anteriores e identificando lições 

aprendidas. Isso ajuda a melhorar futuros processos de autoavaliação e garantir a 

qualidade do processo. 

 

Cada uma dessas etapas é cuidadosamente planeada e executada para garantir que 

o processo de autoavaliação seja sistemático, contínuo e contribua para o 

desenvolvimento organizacional e a melhoria da qualidade do serviço educativo prestado 

pela escola. 

 

5.1. Constituição da equipa de autoavaliação 

 
5.1.1. Composição da equipa 

 
• A equipa de autoavaliação (AA) é fundamental para coordenar todo o processo. 

• Recomenda-se que a equipa seja composta por diversos atores da comunidade 

educativa. 

• O grupo “motor” da equipa deve incluir representantes de diferentes níveis de 

ensino e áreas específicas da escola. 

 

5.1.2. Liderança e dimensão da equipa 

 

• A liderança da equipa é essencial para garantir a eficácia do processo. 

• A dimensão da equipa deve ser adequada para garantir representatividade e 

diversidade de perspetivas. 

 

5.1.3. Tempo e compromisso 

 

• É importante que a equipa disponha do tempo necessário para realizar as tarefas 

de forma eficiente. 

• O compromisso dos membros da equipa é crucial para o sucesso da autoavaliação. 
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A constituição da equipa de autoavaliação é um passo fundamental para garantir 

a representatividade, diversidade de perspetivas e eficácia do processo, envolvendo 

diferentes atores da comunidade educativa. 

 

5.2. Elaboração do diagnóstico 

 
5.2.1. Importância do diagnóstico 

 
• O diagnóstico é essencial para obter uma visão abrangente da escola em diferentes 

áreas. 

• Permite identificar pontos fortes, fragilidades e áreas de melhoria a serem 

trabalhadas. 

• Baseia-se em perceções, análise documental e resultados de avaliações anteriores. 

 

5.2.2. Utilização do quadro de referência 

 

• Recomenda-se o uso de um quadro de referência, como o da Avaliação Externa 

das Escolas (AEE), para facilitar o diagnóstico. 

• O quadro de referência ajuda a estruturar a análise e a identificar áreas-chave para 

avaliação. 

 

5.2.3. Recomendações para o diagnóstico 

 

• Sugere-se a utilização de uma matriz de diagnóstico editável para organizar as 

informações. 

• A participação de diferentes atores da comunidade educativa enriquece o processo 

de diagnóstico. 

 

O processo de elaboração do diagnóstico na autoavaliação escolar é fundamental 

para identificar as necessidades e desafios da escola, proporcionando uma base sólida 

para a definição de estratégias de melhoria. 

Em seguida, apresentamos um modelo de matriz de diagnóstico:
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Figura 2 - Matriz de diagnóstico (elaboração do autor, 2024) 
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5.3. Definição de prioridades (para a avaliação) 

 
5.3.1. Identificação de aspetos prioritários 

 
• É necessário identificar os aspetos do desempenho da escola que requerem 

intervenção prioritária. 

• A autoavaliação abrangente deve ser exequível considerando o tempo, condições 

e recursos disponíveis. 

 

5.3.2. Consideração de diferentes eixos e domínios 

 

• Além dos resultados, é importante considerar outros eixos e domínios relevantes 

para a escola. 

• A definição de prioridades deve ser baseada no que é necessário, importante e útil 

para a melhoria da escola. 

 

5.3.3. Elaboração de Quadro-Síntese 

 

• Recomenda-se a elaboração de um quadro-síntese com a identificação dos 

Eixos/Domínios a serem avaliados. 

• Este quadro-síntese ajuda a estruturar a definição de prioridades e a identificar as 

áreas-chave para a avaliação. 

 

A definição de prioridades para a avaliação na autoavaliação escolar é crucial para 

focar os esforços de melhoria nas áreas mais relevantes e estratégicas para o 

desenvolvimento da escola. 

Assim, apresentamos um modelo de matriz de prioridades da autoavaliação:
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Figura 3 - Matriz de prioridades da autoavaliação (elaboração do autor, 2024) 
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5.4. Envolvimento 

 
5.4.1. Criação de um clima favorável 

 
• O objetivo é estabelecer um ambiente propício para a implementação do processo 

de autoavaliação. 

• A transparência e a confiança são fundamentais para garantir o sucesso do 

processo. 

 

5.4.2. Envolvimento da comunidade educativa 

 

• A autoavaliação é um processo que envolve toda a comunidade educativa. 

• É essencial informar, envolver e mobilizar todos os atores educativos no processo. 

 

5.4.3. Plano de comunicação 

 

• Recomenda-se a elaboração de um plano de comunicação que integre o plano de 

autoavaliação. 

• O plano de comunicação visa diminuir resistências, aumentar o envolvimento e a 

colaboração de todos. 

 

O envolvimento da comunidade educativa no processo de autoavaliação é crucial 

para garantir a participação ativa de todos os atores, promover a transparência e fortalecer 

o compromisso com a melhoria contínua da escola. 

Apresentamos um modelo de plano de comunicação:
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Figura 4 - Plano de comunicação (elaboração do autor, 2024) 
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5.5. Organização do trabalho / Elaboração do Plano de Autoavaliação 

 
5.5.1. Documento orientador 

 
• Recomenda-se a elaboração de um documento, como o Plano de Autoavaliação, 

que servirá como guia para a equipa de autoavaliação. 

• Esse documento deve conter informações essenciais sobre as finalidades, âmbito, 

eixos/domínios da autoavaliação, cronograma de atividades, metodologia de 

implementação, e a constituição da equipa de autoavaliação. 

 

5.5.2. Estrutura do plano de autoavaliação 

 

• O Plano de Autoavaliação pode seguir uma estrutura que inclui finalidades, 

âmbito, operacionalização dos eixos/dimensões, constituição e funções da equipa, 

princípios de funcionamento, plano de comunicação e plano de recolha de dados. 

• Essa estrutura ajuda a organizar o trabalho a ser realizado durante o processo de 

autoavaliação. 

 

5.5.3. Instrumento de trabalho 

 

• O Plano de Autoavaliação é um instrumento fundamental para orientar as 

atividades da equipa de autoavaliação e garantir a coerência e consistência do 

processo. 

• Ele serve como um roteiro que direciona as ações e define as responsabilidades 

de cada membro da equipa. 

 

A organização do trabalho e a elaboração do Plano de Autoavaliação são etapas 

essenciais para garantir a eficácia e a eficiência do processo de autoavaliação escolar, 

fornecendo um guia claro para a realização das atividades necessárias. 

Apresentamos em seguida um modelo de plano de autoavaliação, bem como um 

modelo de cronograma geral da autoavaliação:
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Figura 5 - Plano de autoavaliação (elaboração do autor, 2024) 
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5.6. Recolha e análise 

 
5.6.1. Cronograma de atividades 

 
• A recolha de informações deve ser realizada de acordo com um cronograma 

estabelecido previamente. 

• Esse cronograma ajuda a garantir a organização e a sequencialidade das atividades 

de recolha e análise de dados. 

 

5.6.2. Fontes de evidências 

 

• A recolha de informações deve ser feita a partir de diversas fontes de evidências 

identificadas no Plano de Recolha de Dados, como relatórios, atas, questionários, 

observações diretas, entre outros. 

• É importante utilizar canais de comunicação eficazes entre os membros da equipa 

de autoavaliação e os grupos-alvo para garantir a qualidade dos dados recolhidos. 

 

5.6.3. Técnicas de recolha de informação 

 

• Privilegia-se o recurso aos documentos existentes na escola/agrupamento e, se 

necessário, a construção/adaptação de instrumentos de recolha de dados, como 

questionários. 

• A “triangulação de informação”, ou seja, o cruzamento de dados provenientes de 

diversas fontes, é uma prática relevante para aumentar a validade dos dados 

recolhidos. 

 

Esta etapa destaca a importância da organização e planeamento adequados para a 

recolha e análise de dados, visando garantir a fiabilidade e a validade das informações 

obtidas para a posterior elaboração do Relatório de Autoavaliação. 

Apresentamos em seguida um modelo de cronograma geral da autoavaliação, bem 

como um modelo de plano de recolha de dados; são ainda elencadas as principais técnicas 

e instrumentos de recolha de dados:
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Figura 6 - Cronograma geral da autoavaliação (elaboração do autor, 2024) 
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Figura 7 - Plano de recolha de dados (elaboração do autor, 2024) 
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Figura 8 - Principais técnicas e instrumentos de recolha de dados (elaboração do autor, 2024) 
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Quanto ao tratamento da informação, podemos pensar nas seguintes etapas: 

 

 
Figura 9 - Etapas do tratamento da informação (elaboração do autor, 2024) 

 

5.7. Divulgação 

 
5.7.1. Público-alvo 

 
• Os resultados do processo de autoavaliação devem ser divulgados a toda a 

comunidade educativa, incluindo alunos, professores, funcionários e 

encarregados de educação. 

• A divulgação pode ser feita de forma genérica, para toda a comunidade educativa, 

e de forma focalizada, para grupos específicos de interesse. 

 

5.7.2. Canais de comunicação 

 

• É importante definir previamente os canais e meios de comunicação a serem 

utilizados na divulgação dos resultados, garantindo que a informação chegue de 

forma clara e acessível a todos os públicos. 

Integrar e sintetizar os resultados
Obtenção de resultados alinhados com os eixos e 

dimensões de avaliação.
Interpretação e elaboração de conclusões e 

recomendações.

Realizar uma análise adicional, tendo em conta os resultados preliminares

Formulação de novas questões com base nos 
resultados preliminares. Reanálise dos dados.

Realizar uma primeira análise, tendo em conta o objetivo do estudo

Construção de tabelas de frequências e gráficos. Questões estruturadas em função dos objetivos.

Verificar os dados e prepará-los para análise

Limpeza da informação. Remoção de dados resultantes de erros de 
construção dos instrumentos.
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• A comunicação eficaz dos resultados da autoavaliação contribui para promover a 

reflexão e o diálogo sobre as áreas de melhoria identificadas. 

 

5.7.3. Objetivos da divulgação 

 

• A divulgação dos resultados da autoavaliação tem como objetivo informar a 

comunidade educativa sobre o que a escola faz bem e as áreas que necessitam de 

melhorias. 

• Além de informar, a divulgação visa promover a reflexão e a discussão sobre os 

resultados, incentivando a participação de todos os envolvidos no processo de 

melhoria contínua. 

 

Deste modo, é essencial existir uma divulgação transparente e abrangente dos 

resultados da autoavaliação, visando envolver toda a comunidade educativa no processo 

de reflexão e melhoria da escola. 

 

5.8. Meta-avaliação 

 
5.8.1. Reflexão sobre o processo avaliativo 

 
• A meta-avaliação consiste numa reflexão sobre todo o processo de autoavaliação, 

identificando eventuais falhas e pontos positivos que possam orientar melhorias 

futuras. 

• É importante avaliar se os dados recolhidos atendem plenamente às questões de 

autoavaliação propostas e se há necessidade de recolher outras informações 

complementares. 

 

5.8.2. Avaliação do plano de comunicação 

 

• A eficácia do plano de comunicação adotado durante o processo de autoavaliação 

também deve ser avaliada nesta etapa, verificando se as estratégias de divulgação 

foram adequadas e alcançaram os objetivos propostos. 

• A meta-avaliação permite verificar se todas as ações previstas foram realizadas 

conforme planeado e se contribuíram para o envolvimento da comunidade 

educativa no processo. 
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5.8.3. Identificação de melhorias e ajustes 

 

• Com base na meta-avaliação, é possível identificar áreas que necessitam de ajustes 

e melhorias para os próximos ciclos de autoavaliação, visando aperfeiçoar a 

qualidade e a eficácia do processo. 

• As respostas às questões levantadas durante a meta-avaliação orientam a definição 

de novas estratégias e ações para fortalecer a cultura de avaliação e melhoria 

contínua na escola. 

 

A etapa da meta-avaliação é essencial para garantir a reflexão crítica sobre o 

processo de autoavaliação, promovendo a aprendizagem organizacional e o 

aperfeiçoamento constante das práticas avaliativas. 
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CONCLUSÃO 

 

A autoavaliação escolar desempenha um papel fundamental na promoção de uma 

cultura de avaliação positiva e no desenvolvimento de práticas educativas mais eficazes. 

A colaboração entre assistentes educativos, professores e outros intervenientes é essencial 

para o sucesso educativo dos alunos, destacando-se a importância do feedback 

construtivo, identificação de lacunas e promoção da aprendizagem contínua. 

A análise qualitativa dos dados revela a importância de buscar padrões 

emergentes, identificar temas recorrentes e contextualizar as respostas dentro do cenário 

educacional específico, proporcionando uma compreensão mais aprofundada das 

perceções e opiniões dos diferentes intervenientes. Essa abordagem qualitativa fornece 

insights valiosos para a tomada de decisões e o planeamento de ações futuras no contexto 

educacional. 

A participação ativa de todos os intervenientes na comunidade educativa, 

incluindo direção, professores, alunos, assistentes e pessoal de apoio, é crucial para uma 

avaliação abrangente e eficaz da qualidade do ensino, conforme destacado por autores 

como Stiggins (2002), Marzano (2006, 2010), Hargreaves (2005), Black & Wiliam 

(1998) e Darling-Hammond (2013). A utilização de critérios específicos, avaliações ao 

longo do processo e observação direta do desempenho são métodos de avaliação que 

contribuem para a identificação do conhecimento adquirido, progresso ao longo do tempo 

e áreas de melhoria. 

Além disso, a diversificação de métodos de avaliação e a promoção de práticas 

formativas são essenciais para promover a aprendizagem significativa dos alunos, como 

mencionado na literatura. Este projeto de investigação ressalta a importância da análise 

qualitativa dos dados, da colaboração entre os intervenientes educativos e da 

implementação de práticas avaliativas eficazes para o desenvolvimento de uma cultura 

escolar mais positiva e orientada para a melhoria contínua. 

Em suma, a autoavaliação escolar não só permite identificar áreas de intervenção 

e promover a qualidade do ensino, mas também contribui para a construção de um 

ambiente educativo mais colaborativo, inclusivo e motivador, onde todos os stakeholders 

estão envolvidos no processo de melhoria constante. 
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